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EDITORIAL

M 
ais um período de dire-

                 ção da ABRASCO se con-
cluiu. Os vinte e quatro anos de sua
história consolidaram-na como a
mais importante associação de saú-
de pública da América Latina e uma
das mais importantes do mundo. A
Assembléia Geral da Associação La-
tino Americana de Educação em Saú-
de Pública, que se realizou às vés-
peras de nosso Congresso, permi-
tiu que nossos companheiros latino-
americanos testemunhassem sua
pu-jança. A recepção que tivemos
da Federação Mundial de Associa-
ções de Saúde Pública, à qual nos
filiamos há dois anos, e a visita de
seu Presidente ao Brasil no ano pas-
sado confirmam o prestígio da
ABRASCO.

Reforçamos
seu papel na con-
tribuição para a
formulação das
políticas públicas
no campo da saú-
de. Logo no início da gestão organi-
zamos uma memorável oficina so-
bre epidemiologia e política de saú-
de, procurando redefinir o papel da
CENEPI. O resultado foi a ira do en-
tão Presidente da Funasa. Mas as
teses centrais foram acolhidas pelo
atual governo, com a criação da Se-
cretaria de Vigilância em Saúde e
com a incorporação da análise de si-
tuação de saúde na hierarquização
de prioridades de intervenção.

No campo da Ciência &
Tecnologia em saúde, a constituição
de um GT específico permitiu a ela-
boração de um documento de políti-
ca para a área, que marcou a pre-
sença brasileira no Fórum Global 5
de pesquisa em saúde. O documen-

to balizou também a intervenção da
ABRASCO na Conferência de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação de 2001,
e subsidiou, de maneira impositiva,
a proposta da Política de C&T&I ela-
borada para o Ministério da Saúde,
agora adotada como marco inicial
para as diretrizes do próprio Minis-
tério.

A ABRASCO esteve presente de
maneira ativa, propositiva e cons-
trutiva no plenário do Conselho Na-
cional de Saúde e em várias de suas
comissões. Participamos de forma
atuante na articulação com o Con-
gresso a partir do Conselho, tendo
sido marcante nossa contribuição
para a derrota das Medidas Provisó-
rias dos Planos de Saúde e para cri-

ação da fascista APEC - Agência de
Controle de Doenças. Também con-
tribuímos, nos memoráveis debates
sobre o drama da violência nos Se-
minários de Violência Urbana e das
Cidades promovidos pela Câmara
dos Deputados, para impedir a apro-
vação do Projeto de Lei 4147, que
abria caminho para a privatização
das ações de saneamento. Atuamos
ainda, junto à frente parlamentar da
saúde, em defesa de financiamento
adequado para o setor.

Estivemos presentes em várias
Comissões do Conselho e a ABRAS-
CO participou de várias oficinas de
trabalho promovidas pelo Ministério
da Saúde, CONASS e CONASEMS.
Retomamos a saudável articulação

com o CEBES, e lançamos, durante
o processo eleitoral  de 2002, a
Carta aos Brasileiros, que se tornou
documento de referência para o Con-
selho Nacional de Saúde e para o pró-
prio Ministério da Saúde.

Formulamos um documento de
Saúde Pública Internacional, que
apoiou fortemente várias interven-
ções durante a reunião do Conselho
Executivo da Organização Mundial
de Saúde de janeiro de 2003, e que
foi devidamente encaminhado aos
novos diretores gerais da OPAS e da
OMS.

O Fórum de Coordenadores de
Pós-Graduação reuniu-se com regu-
laridade, e nossa atuação foi signifi-

cativa para a revisão
do Qualis e para a
reafirmação da es-
pecificidade do cam-
po da Saúde Coleti-
va e a reafirmção da
necessária autono-

mia da área na definição de seus cri-
térios de avaliação. Fundamental
para o êxito de nossa ação junto à
CAPES foi a sábia articulação de nos-
sa associação e do fórum de coor-
denadores com nossos representan-
tes de área junto àquela coordena-
ção. Articulamos com competência
nossa presença junto ao Comitê As-
sessor do CNPq, também procuran-
do agir de maneira coordenada.

C
   onseguimos indexar nos-
  sa  revista Ciência e Saúde

Coletiva na base Scielo e aumentar
sua periodicidade para quatro núme-
ros anuais. A Revista Brasileira de
Epidemiologia finalmente conseguiu
ser regularizada e transformou-se
em mais um importante veículo de

Uma Abrasco Atuante e Propositiva:

um balanço da gestão 2000 - 2003
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comunicação científica à disposi-
ção de nossa comunidade.

Nossos sócios individuais e
institucionais participaram ativa-
mente de várias chamadas do Mi-
nistério da Saúde, de Secretarias
Estaduais e Municipais de Saúde
para consultorias diversas e para
programas de capacitação de
gestores, conselheiros de saúde,
profissionais da saúde da família e
outros.

Nossos grupos de trabalho e co-
missões, como se verá nesse nú-
mero, estiveram ativos e outros
foram criados, sempre com gran-
de produtividade. A direção
colegiada se impôs graças às faci-
lidades da comunicação eletrônica
e às nossas reuniões conjuntas de
diretoria, conselho, coordenadores
de GTs e comissões, editores das
revistas e representantes de área
na CAPES e CNPq realizadas semes-
tralmente, com uma agenda
riquíssima de debates.

Finalmente, o V Congresso Bra-
sileiro de Epidemiologia, realizado
em Curitiba, e o VII Congresso Bra-
sileiro de Saúde Coletiva trouxeram
à tona a exuberância, a criatividade
e a maturidade alcançada por nos-
sa área.

Soubemos combinar com su-
cesso nossos três campos disci-
plinares: epidemiologia, ciências
sociais e humanas em saúde e po-
lítica, planejamento e administra-
ção em saúde, influindo em nos-
sos três grandes campos de atu-
ação: no ensino formal de pós-gra-
duação  e  na  pesqu i sa ,  na
interação com os serviços (tanto
na capacitação latu sensu como
nas ações de consultoria) e na
luta política pela melhoria das
condições de vida e saúde da po-
pulação brasileira e pela constru-
ção de um sistema de saúde pú-
blico, universal e igualitário.

José Carvalho de Noronha

foi o Presidente da Abrasco na

Gestão 2000-2003.
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s componentes da nova
diretoria da ABRASCO
ratificam os avanços

conquistados nas últimas gestões
da instituição: legitimação do cam-
po da Saúde Coletiva junto a as-
sociações científicas (como a
SBPC), a órgãos de fomento à Ci-
ência e Tecnologia (CNPq, CAPES
FINEP e FAPs) e a órgãos pres-
tadores de serviços de saúde e
formu-ladores das políticas de saú-
de do país (Ministério da Saúde e
Secretarias Estaduais e Municipais).
Nos esforçaremos para que - atra-
vés de firme interlocução com to-
dos esses atores - esses esforços
se solidifiquem e se ampliem.

A nova con-
juntura brasi-
leira traz con-
sigo desafios
no campo so-
cial, especial-
mente na área
de saúde. Es-
tes obstáculos
exigem presença ativa da Associ-
ação na construção de políticas
públicas para os problemas bási-
cos de saúde e nos debates so-
bre formação e desenvolvimento
de recursos humanos adequados.
Coerentemente, a ABRASCO fun-
cionará como arti-culadora dos
centros formadores de RH, como
parceira dos ges-tores do SUS e
de organismos voltados para pro-
jetos nacionais e internacionais de
cooperação técnica.

A ABRASCO participará ativa-
mente da 2a Conferência Nacional
de Ciência e Tecnologia em Saú-
de, buscando estabelecer bases
para a implantação de políticas de
desenvolvimento de C&T que con-
templem a diversidade do campo

PLATAFORMA DA DIRETORIA

DA ABRASCO

GESTÃO 2003-2006

da saúde, especialmente no que
concerne à Saúde Coletiva (tanto
em sua complexa composição dis-
ciplinar como na busca de um de-
senvolvimento regional equilibra-
do, observadas as prioridades re-
lativas às necessidades e deter-
minantes de saúde da população).
Com o mesmo intuito, a nova dire-
toria se associará a movimentos
decorrentes da 12a Conferência
Nacional de Saúde, atuando inten-
samente no processo de consoli-
dação e aprimoramento do SUS.
Abrirá espaços de participação e
envol-vimento de toda a comuni-
dade da Área, representada pelos
seus sócios individuais e insti-

tucionais, distribuídos em todas as
regiões do país.

Os membros da diretoria acre-
ditam que essa presença e atua-
ção nas áreas de geração de co-
nhecimentos, formação de recur-
sos humanos e implantação de
ações em saúde deverá gerar
transformações positivas e consis-
tentes na definição e na imple-
mentação de políticas públicas que
promovam a eqüidade e a demo-
cratização reclamadas e buscadas
por toda a comunidade da Saúde
Coletiva brasileira. Caberá à dire-
toria ser uma caixa de ressonân-
cia dessas aspirações, favorecen-
do diálogo e interlocução ativos
com os formuladores e implemen-
tadores dessas políticas, especial-

A ABRASCO funcionará como articuladora

dos centros formadores de RH, como parceira dos

gestores do SUS e de organismos voltados para

projetos nacionais e internacionais

de cooperação técnica.
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mente as Agências de Fomento à
pesquisa e à formação de Recur-
sos Humanos. Como resultado
dessa atuação, espera-se alcançar
uma descon-centração progressi-
va da capacidade de produção e a
aplicação do conhecimento, bus-
cando reunir ao mesmo tempo as
especificidades do campo e suas
diversidades regionais, caminhan-
do no sentido oposto ao modelo
concentrador hegemônico atual.

Em consonância com estas di-
retrizes, buscar-se-á manter e am-
pliar a participação da ABRASCO no
Conselho Nacional de Saúde e em
suas comissões e participar de co-
missões intersetoriais que fazem
interface com o tema Saúde (como
CONAMA, Ministério do Trabalho,

Abrasco elege nova Diretoria para o período 2003-2006

Ministério das Cidades etc). Alme-
jamos também favorecer uma for-
ma de organização e de ação da
Saúde Coletiva que integre ensino,
pesquisa e prestação de serviços
como fontes de produção de co-
nhecimento da área, estabelecen-
do mecanismos para maior equilí-
brio e sintonia entre as distintas
vertentes que compõem o campo
da Saúde Coletiva. Já quanto à or-
ganização da ABRASCO, procura-
remos descentralizar e regionalizar
as estruturas diretivas e sua ação
interinstitucional, aprofundar a con-
dução colegiada da direção, forta-
lecer o trabalho das Comissões
Disciplinares e dos Grupos Temá-
ticos e ampliar a base de associa-
dos implicados na produção de
conhecimento.

Presidente:

Moisés Goldbaum – Departamento de Medicina Preventiva/ Faculdade
de Medicina/ Universidade de São Paulo

Vice-Presidentes:

Júlio S. Muller Neto – Instituto de Saúde Coletiva/ Universidade Federal
de Mato Grosso

Madel Therezinha Luz – Instituto de Medicina Social da Universidade
do Estado do Rio de Janeiro

Paulo Ernani Gadelha Vieira – Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz

Rômulo Maciel Filho – Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães/Fiocruz

Soraya Maria Vargas Côrtes – Departamento de Sociologia/
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Conselho:

Lígia Maria Vieira da Silva – Instituto de Saúde Coletiva
da Universidade Federal da Bahia

Djalma de Carvalho Moreira Filho – Departamento de Medicina
Preventiva e Social / Faculdade de Ciências Médicas /

Universidade de Campinas

Aristides Almeida Rocha – Faculdade de Saúde Pública / Universidade
de São Paulo

Roberto de Andrade Medronho – Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva /
Universidade Federal do Rio de Janeiro

Francisco Eduardo de Campos – Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva /
Universidade Federal de Minas Gerais

A nova diretoria foi eleita a partir do processo concluído

na Assembléia Geral da Abrasco, realizada em Brasília,

no dia 1º de agosto de 2003, durante o VII Congresso Brasileiro

de Saúde Coletiva. Os componentes da nova diretoria tomaram posse em

1º de setembro de 2003, no Rio de janeiro,

em Assembléia Geral Extraordinária da Abrasco.

DIRETORIA DA ABRASCO

Presidente:

Sarah Maria Escorel de Moraes (RJ)

1° Vice-Presidente:

 José Gomes Temporão (RJ)

2° Vice-Presidente:

Carlos Octavio Ocké Reis (RJ)

3° Vice-Presidente:

Rita Sório (DF)

4° Vice-Presidente:

Jacob Portela (RJ)

1° Suplente:

Maria Ceci Misoczky (RS)

2° Suplente:

Carmen Teixeira (BA)

Conselho Fiscal:

Anamaria Testa Tambellini (RJ)
Nelson Rodrigues dos Santos (SP)

Áquilas Nogueira Mendes (SP)

Conselho Consultivo:

Ary Carvalho de Miranda (RJ)
Eduardo Jorge Alves Sobrinho (SP)

Gastão Wagner de Souza Campos  (SP)
Gilson Cantarino O`Dwyer (RJ)

Gilson de Cássia M. de Carvalho (SP)
Hésio de Albuquerque Cordeiro (RJ)

Jairnilson da Silva Paim (BA)
Jorge Antônio Zepeda Bermudez (RJ)

José Carvalho de Noronha (RJ)
José Ruben de Alcântara Bonfim (SP)

José da Rocha Carvalheiro (SP)
Roberto Passos Nogueira (DF)

Sebastião Loureiro (BA)
Sonia Maria Fleury Teixeira (RJ)

Volnei Garrafa (DF)

Conselho Editorial:

Ana Maria Malik (SP)
Carlos Botazzo (SP)

Célia Maria de Almeida (RJ)
Emerson Elias Merhy (SP)

Francisco Antonio de Castro Lacaz (SP)
José Augusto Cabral de Barros (PE)
Lia Giraldo da Silva Augusto (PE)

Lígia Bahia (RJ)
Lígia Giovanella (RJ)

Luis Cordoni Júnior (PR)
Luiz Augusto Facchini (RS)

Luís Carlos de Oliveira Cecílio (SP)
Maria Cecília de Souza Minayo (RJ)

Naomar de Almeida Filho (BA)
Nilson do Rosário Costa (RJ)

Paulo Duarte de Carvalho Amarante (RJ)

* Diretoria eleita em Assembléia
realizada durante o VII Congresso Brasileiro

de Saúde Coletiva.

CEBES elege

nova diretoria
Veja a qualificaÁ„o da Diretoria

Nacional do CEBES- Centro
Brasileiro de Estudos de Sade

para a Gestão 2003 - 2006*



U
m dos fatos notáveis no
terreno científico-
tecnológico brasileiro
nos últimos anos foi a

consolidação do campo da Saú-
de Coletiva como ator de primei-
ra linha no cenário do país. Isto
significou, concretamente, o de-
senvolvimento do pilar acadêmi-
co das atividades em saúde co-
letiva (pesquisa e ensino pós-gra-
duado) a um nível similar ao exis-
tente há mais tempo no plano da
formulação, implementação e
gestão das políticas de saúde.
Este foi, provavelmente, o prin-
cipal combustível a animar a cria-
ção e as atividades da Comissão
de C&T nos últimos dois anos,
elevando a capacidade de ser-
mos ouvidos nos fóruns nacio-
nais de pesquisa e pós-gradua-
ção, em particular na Capes e no
CNPq.

O principal componente da ati-
vidade da Comissão foi a sua in-
serção, como protagonista, no
processo de construção de uma
política pública explícita de C&T
em saúde, que, a despeito dos
grandes avanços, ainda é um pro-
cesso em curso e cuja herança
é o principal patrimônio a ser in-
corporado pela Comissão na
nova diretoria da ABRASCO. Este
processo é bastante antigo: seu
início remonta ao final dos anos
80. No entanto recebeu novo
alento, principalmente a partir da
XIª Conferência Nacional de Saú-
de, que propôs a realização da
IIª Conferência de Ciência,
Tecnologia e Inovação em Saú-
de. Pode-se afirmar que a
ABRASCO, através de sua direto-
ria e da Comissão de C&T, tem
sido o principal ator político nes-
sa construção.

Ciência e Tecnologia

acompanhamos as reuniões men-
sais da diretoria da SBPC, levan-
do as posições da Associação
aos debate, destacando-se os re-
centes encontros com os presi-
dentes da CAPES, CNPq e FINEP.
Participamos também da organi-
zação de suas Reuniões anuais.

Em eventos promovidos pela
ABRASCO, chama a atenção as
apresentações feitas no Vº Con-
gresso Brasileiro de Epide-
miologia e as iniciativas no VIIº

C o n g r e s s o
Brasileiro de
Saúde Coleti-
va, contem-
plando a or-
ganização de
sessões es-
pecíficas so-
bre o tema de
C&T.

Junto ao Conselho Nacional
de Saúde, participamos da Co-
missão Intersetorial de Ciência e
Tecnologia, influindo decisiva-
mente na convocação da IIª Con-
ferência Nacional de Ciência,
Tecnologia e Inovação em Saú-
de, prevista para 2004. No âmbi-
to internacional, estabeleceu-se
contacto com a Organização
Mundial de Saúde e com o
COHRED (Council om Health
Research for Developmemt,
viabilizando a participação na in-
vestigação sobre diagnóstico da
coordenação nacional sobre pes-
quisa em saúde em oito países
("National Health Research
System Analysis").

Entre as realizações da Comis-
são, destaca-se a elaboração de
uma proposta de Política Nacio-
nal de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação em Saúde, principal refe-
rência nacional. As idéias da co-
missão foram encampadas pela
Federação das Sociedades de Bi-
ologia Experimental (FeSBE),
numa sinergia inédita na história
da pesquisa em saúde no Brasil.
Elas também serviram de base
para o esforço do Ministério
da Saúde para avançar o pro-
cesso de convocação da I Iª
CNCTI/S, e é
usada como
documento -
guia nos de-
bates do gru-
po de traba-
lho criado
para elaborar
a proposta
oficial para a
Conferência (grupo coordenado
por um membro da Comissão). O
documento da ABRASCO conti-
nua sendo uma referência básica
para a construção da política e da
agenda de pesquisa prioritária em
saúde na atual gestão do MS.

Destaca-se ainda o acompa-
nhamento de nossos represen-
tantes nos comitês de agências
federais de fomento, CNPq e CA-
PES, que, sensíveis às demandas
da comunidade da Saúde Coleti-
va, procuraram demonstrar diag-
nósticos da situação existente e
possíveis encaminhamentos. A
Comissão participou ativamente
de reuniões do Fórum de Coor-
denadores de Pós-Graduação em
Saúde Coletiva. Participamos tam-
bém da Iª Conferência Nacional de
Ciência, Tecnologia e Inovação e

O principal componente
da atividade da Comissão foi a sua

inserção, como protagonista,
no processo de construção de uma
política pública explícita de C&T

em saúde.
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O
GT de Educação Popu-
lar e Saúde tem seus
objetivos definidos
em discussões trava-

das na Rede de Educação Popu-
lar, parceria entre pesquisadores,
técnicos e profissionais de saú-
de de diversas instituições de
ensino e pesquisa, ONGs, movi-
mentos sociais, secretarias de
saúde e outros. Esta cooperação
se estabelece pelos meios de co-
municação/interação - lista de
discussão e página na internet,
boletim Nós da Rede - e de en-
contros, oficinas, participação em
eventos científicos e sociais e
publicações.

O GT surgiu no VIº Congresso
Brasileiro de Saúde Coletiva,
questionando a relação entre sa-
ber popular e saber científico e
apontado o mediador como
catalisador entre diferentes sa-
beres. O tema central foram as
es t r a t ég i a s
de fortaleci-
mento da
Educação Po-
pular em Saú-
de, a realiza-
ção do IIº En-
contro Nacio-
nal de Educa-
ção Popular e Saúde, criação de
um Grupo de Trabalho da
ABRASCO, a continuidade da lis-
ta de discussão na internet e a
edição do boletim Nós da Rede.

Para sistematizar experiências
e discutir referenciais teórico-
metodológicos presentes nas
práticas populares de educação
em saúde, foi publicada em 2001
uma coletânea de textos inti-
tulada A saúde nas palavras e nos
gestos, que reflete sobre a práti-
ca de profissionais que atuam em
unidades de saúde e de grupos
e movimentos populares que
desenvolvem a educação popu-

técnicas à lógica de vida da po-
pulação e valorizando formas
participativas dos usuários. É ur-
gente a criação de uma política
nacional de formação profissional
em Educação Popular e de incen-
tivo à produção descentralizada
de materiais educativos cons-
truídos de forma participativa.

O GT participou da Comissão
Organizadora do VIIº CBSC, e co-
ordenou o Corredor Temático
Educação e Saúde, Movimentos
Sociais, Redes Sociais e Saúde,
Controle Social e Direito à Saú-
de, que contou com cerca de 600
trabalhos. Membros da REDE e
militantes da área participaram
de palestras, painéis e mesas re-
dondas, além do Curso Pré-Con-
gresso e de três Oficinas
Temáticas.

Educação Popular em Saúde

lar. Numa linha mais acadêmica,
foi publicado pela Revista
Interface (Botucatu, 2001) arti-
gos que sobre a historicidade
destas práticas, princípios ético-
políticos e pedagógicos, o signi-
ficado político da educação po-
pular e saúde e seu processo de
institucionalização.

O IIº Encontro Nacional de EPS
uniu sujeitos e as práticas reali-
zadas na academia, nos movi-
mentos sociais e nos serviços de
saúde. Foi um espaço de afirma-
ção dos esforços de grupos e
iniciativas de EPS e de interlo-
cução entre agentes, institui-
ções e organizações, de críticas
e reflexões sobre as relações
entre Educação e Saúde, Promo-
ção da Saúde e Educação Popu-
lar e de apreensão de novas abor-
dagens e com outros saberes.

Na IIª Conferência Latino Ame-
ricana de
P r o m o ç ã o
da Saúde
(2002), o GT
p a r t i c i p o u
da Comissão
C i en t í f i c a ,
avaliando e
coordenan-

do a discussão temática educa-
ção Popular e Promoção da Saú-
de. Antes do evento houve uma
Oficina da Rede de EPS, que teve
como pauta as contribuições e
as estratégias para seu fortaleci-
mento, a organização do IIIº En-
contro Nacional de Educação Po-
pular e Saúde e a escolha da
nova Coordenação da Rede.

Uma Carta Documento, dirigida
ao Presidente eleito, propôs ao
MS a adoção da Educação Popu-
lar como diretriz teórica e meto-
dológica da política de educação
em saúde, promovendo a huma-
nização do SUS, adequando suas

É urgente a criação de uma política
nacional de formação profissional

em Educação Popular e de incentivo
à produção descentralizada de

materiais educativos.

Informação
em Saúde

6  Boletim Abrasco

D
urante a última gestão da
ABRASCO o grupo acompa-

nhou as discussões do Ministé-
rio da Saúde sobre o cartão SUS.
Alguns de seus membros partici-
param da elaboração de uma pro-
posta de ensino a distancia da
Rede Nacional de Informações
em Saúde e o GT participou tam-
bém da RIPSA (Rede Interagencial
de Informações para a Saúde),
além de realizar reuniões no Vº
Congresso Brasileiro de Epide-
miologia.

O GT foi responsável pela rea-
lização da Oficina de Trabalho In-

formação em saúde: acertos, er-

ros e perspectivas no VIIº Con-
gresso Brasileiro de Saúde Cole-
tiva.
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O
GT-VISA foi instalado
em 2001. Desde sua
criação identificou-se
a necessidade de dife-

renciá-lo de outros GTs da
ABRASCO, mais vinculados à aca-
demia e compostos por profissi-
onais das áreas de ensino e pes-
quisa. Considerando sua dinâmi-
ca necessariamente ancorada
nos serviços, era preciso via-
bilizar uma forma de funciona-
mento compatível com os princí-
pios da entidade, mas que  de-
marcasse a característica de área
da Saúde Coletiva com inserção
na academia e no serviço.

Outro fato importante a ser
resgatado é a mobilização dos
participantes da criação do GT na
realização da Iª Conferência Na-
cional de Vigilância Sanitária, ar-
ticulada principalmente por pro-
fissionais vinculados aos servi-
ços, apoiados pela ANVISA e pela
Câmara Técnica de Vigilância Sa-
nitária do CONASS. Estas circuns-
tâncias contribuíram para a defi-
nição das prioridades e seus en-
caminhamentos.

Em oficina realizada durante o
pré Congresso de Epidemiologia
discutiu-se sua organização e di-
nâmica operacional, apoiada na
de outros grupos da ABRASCO,
em especial da atual Comissão de
Epidemiologia, e dos GTs de Saú-
de Ambiental e Saúde do Traba-
lhador. O GT determinou seu ei-
xos temáticos: Vigilância Sanitá-
ria e políticas públicas (articula-
ção política e institucional); ques-
tões pertinentes aos aspectos
conceituais e epistemológicos;
ensino, formação e desenvolvi-
mento de recursos humanos; e
pesquisa e desenvolvimento.

A reunião seguinte propôs
uma dinâmica de trabalho com
atuação mais próxima e freqüen-
te, visando facilitar o encaminha-
mento das decisões. Um evento
técnico cientifico de caráter na-
cional serviu de estratégia de di-
vulgação e de organização do GT.
Nas reuniões de preparação e
viabilização
do Iº Sim-
pósio Brasi-
leiro de Vi-
gilância Sani-
t á r i a / S I M -
BRAVISA, foi
constituída a
comissão ci-
entífica, a de
divulgação e
a operacional. O SIMBRAVISA
deu visibilidade ao GT no âmbito
da ABRASCO e de outras institui-
ções de ensino e pesquisa, pois
os serviços foram o grande fa-
tor de mobilização do evento.

Outros produtos resultantes
do evento foram disponibi-
lizados pelo GT como o Livro de
Resumos, publicado pela Revis-
ta Brasileira de Epidemiologia, o
encaminhamento do Livro de ar-
tigos das mesas redondas (em
fase de preparação), e a  viabi-
lização do vídeo das conferênci-
as magnas do SIMBRAVISA,
comercializado (promovendo
mecanismos de financiamento do
GT) no Congresso da ABRASCO
em Brasília.

Do ponto  de vista político
institucional, a criação GT possi-
bilitou a inserção específica da
área de VISA entre os corredo-
res temáticos do VII Congresso
Brasileiro de Saúde Coletiva, pos-
sibilitando a indicação de cerca

de 250 trabalhos científicos da
área pela comissão científica. O
GT participou da viabilização de
uma oficina de trabalho em VISA
no Congresso da REDE UNIDA,
onde se discutiu as competênci-
as em VISA na formação e na
capacitação das profissões de
saúde.

Para a pró-
xima gestão
sugerimos a
busca de uma
nova forma
de organiza-
ção que evite
o caráter de
i s o l a m e n t o
da coordena-

ção, sobretudo para questões de
natureza operacional. Para as de
caráter político há formas de co-
municação que reduzem esta di-
ficuldade, apesar do nível de
compartilhamento de decisões
ainda ser insuficiente. Mas as ta-
refas de cunho operativo, que
envolvem disponibilidade de tem-
po e de recursos materiais, ne-
cessitam de uma nova dinâmica.
Como a própria ABRASCO discu-
te hoje a necessidade de se
constituir como entidade regio-
nalizada, o GT-VISA poderia criar
núcleos regionais, transforman-
do a coordenação do GT em uma
instância de agregação destes
núcleos.

Vigilância Sanitária

O SIMBRAVISA deu visibilidade
ao GT no âmbito da ABRASCO

e de outras instituições de ensino
e pesquisa. Os serviços
foram o grande fator

de mobilização do evento.
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N
os idos de 1980 a
ABRASCO contava
com uma Comissão
de Políticas de Saúde

e Planejamento que teve grande
participação junto à Comissão de
Reformulação da Reforma Sani-
tária, vindo depois a se
desmobilizar. Somente no final
dos anos 90, ganha força e se
criam as possibilidades para a ar-
ticulação de pesquisadores com
vistas à (re)fundação da Comis-
são de Políticas e Planejamento,
agora incorporando o tema da
gestão, que ganhou enorme im-
pulso nesta década, conco-
mitante aos movimentos da Re-
forma do Estado e de suas Polí-
ticas Setoriais, com destaque
para a Área Social.

Ins ta lada
em 2001, du-
rante o Semi-
nário Saúde e
Desigualdade
- Instituições
e Políticas Pu-
blicas no Sé-
culo XXI, ela
veio atender
a solicitações
de sócios da ABRASCO, abrindo
um espaço acadêmico para aten-
der as expectativas e demandas
dos pesquisadores e docentes
da área.

A iniciativa tem caráter emi-
nentemente acadêmico, e visa
identificar e discutir questões te-
óricas e metodológicas relevan-
tes para o desenvolvimento de
investigações na área e a busca
de estratégias para o fortaleci-
mento dos grupos de pesquisa.

O intuito é melhorar o fluxo de
financiamento e a consolidação
no âmbito da Saúde Coletiva e
fomentar o estreitamento das
relações entre centros acadêmi-
cos e Gestores do SUS, em be-
nefício do aprimoramento do Sis-
tema de Saúde no Brasil. Na mes-
ma ocasião se delegou à Direto-
ria da ABRASCO a responsabili-
dade pela elaboração de critéri-
os e pela indicação dos membros
da primeira direção da Comissão.

Os critérios estabelecidos en-
tre os interlocutores da recém
instalada Comissão e a Diretoria
da ABRASCO contemplavam a re-
presentação institucional na Co-
missão, com abrangência regio-
nal e mesclando instituições an-

tigas e re-
centes com
p r o d u ç ã o
acadêmica na
área. De um
rol de 19 ins-
tituições ini-
c i a l m e n t e
listadas se-
gundo estes
c r i t é r i o s ,
apenas 12

eram sócias da ABRASCO e pas-
saram imediatamente a compor a
Comissão: DMPS-UNICAMP; DMP-
FMUSP; DMS-FM Ribeirão Preto-
USP; DMS-FCMSta.Casa-SP; DSC-
FMABC; ENSP; FSP-USP ; IMS-UERJ;
ISC.UFBa; NESC - Pe; UFMG -
NESCON; UFRJ-NESC.

Em novembro de 2002 foi re-
alizada a primeira reunião da Co-
missão, graças ao apoio da Se-
cretária de Assistência à Saúde
do Ministério da Saúde. O encon-

tro tratou da estruturação inter-
na da Comissão, das propostas
para o VIIº Congresso Brasileiro
de Saúde Coletiva, da elaboração
de uma agenda para a
interlocução política com
Gestores do SUS e das diretrizes
para a elaboração de um Plano
Diretor da Comissão.

A Comissão foi a responsável
pela área temática "Políticas de
Saúde, Planejamento, Gestão e
Avaliação" do Congresso. Uma
Comissão Científica composta
por 43 pesquisadores avaliou
cerca de 900 trabalhos, e os
aprovados foram agrupados em
cerca de 18 Comunicações Co-
ordenadas e 12 Painéis. A Comis-
são também propôs 9 Palestras,
abrangendo temas de interesse
acadêmico e prático, como ex-
clusão, desigualdade, papel soci-
al do pesquisador, modelos
assistenciais, segmentação do
sistema de saúde brasileiro e
acesso aos medicamentos.

Com o apoio da Secretaria
Executiva do Ministério da Saú-
de, uma Oficina de Trabalho da
Comissão pretende debater a in-
serção no campo da Saúde Co-
letiva e elaborar uma agenda de
trabalho. Buscando estreitar as
parcerias com os gestores das
três esferas de governo, em prol
da melhoria do sistema de saú-
de, reafirmamos nosso compro-
misso em desenvolver um traba-
lho em benefício do fortalecimen-
to das atividades de ensino, pes-
quisa e prestação de serviço à
comunidade.

Políticas, Planejamento

e Gestão em Saúde

A iniciativa tem caráter
eminentemente acadêmico,
e visa identificar e discutir

questões teóricas e
metodológicas relevantes

para o desenvolvimento de
investigações na área.
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E
m dezembro de 2002, a
Comissão realizou o
seminário Ciências Soci-
ais e Humanas: desafios

da Saúde e da Vida. Evento pro-
movido pela Comissão de Ciên-
cias Sociais/ABRASCO, Casa de
Oswaldo Cruz, Instituto de Me-
dicina Social da UERJ e pela Es-
cola Nacional de Saúde Pública,
o seminário teve por objetivo o
fortalecimento da área e a pre-
paração do Congresso de Ciên-
cias Sociais, previsto para maio
de 2004. Uma oficina
de trabalho discutiu
diversos aspectos do
evento, sobretudo os
conteúdos para os
grupos temáticos e a
incorporação das ci-
ências humanas.

Foram então defini-
dos 15 grupos temáticos: (1) Es-
tado, Sociedade e Instituições/
novas formas de gestão da saú-
de, (2) Análise e avaliação de
políticas públicas e programas de
saúde, (3) Equidade, cidadania e
promoção da saúde, (4) Racio-
nalidade e práticas em medi-
cina(s) e saúde, (5) Estudos soci-
ais da ciência e da técnica, (6)
Construção social da saúde e da
doença, (7) Comunicação e redes
de informação em saúde, (8) Sub-
jetividade e cultura, (9) Violência
e saúde, (10) Instituições e pro-
fissões de saúde, (11) Transfor-
mação do mundo do trabalho e
saúde, (12) Estudos históricos
em saúde, (13) Bioética, (14) Gê-
nero e saúde e (15) Etnias e
saúde.

Decidiu-se realizar mini-cur-

sos, oficinas de trabalho e pro-
por temas para conferências e
debates no Congresso de
ABRASCO de 2003. Nesta oca-
sião também seria discutida e
formalizada a recomposição da
Comissão de Ciências Sociais em
Saúde, e estabelecida a organi-
zação do Simpósio Nacional de
Ciências Humanas e Sociais em
Saúde de 2004, de seu comitê lo-
cal (RJ) e da Comissão Científica.

Desde fevereiro de 2003 fo-

ram realizadas sete reuniões do
Comitê local, que passou a ser
denominada "Comissão Provisó-
ria" até a sua formalização no VII
Congresso Brasileiro de Saúde
Coletiva. A Comissão discutiu a
negociação com a ABRASCO para
a realização do Congresso de Ci-
ências Sociais em Saúde, respei-
tando a impossibilidade adminis-
trativa e financeira de a ABRASCO
efetuar dois Congressos no mes-
mo ano (já estava previsto um
Congresso de Epidemiologia
para maio de 2004). Assim, op-
tou-se por fazer um Simpósio
Nacional de Ciências Sociais em
Saúde na UERJ, com um número
limitado de participantes, inscri-
tos em oficinas referentes às li-
nhas temáticas já existentes. Se-
rão respeitadas, nessa participa-

Ciências Humanas

e Sociais em Saúde

ção, a representação disciplinar,
institucional e regional da área.
A realização de um Congresso
Nacional da área foi postergada
para maio de 2005, em local a ser
decidido no Congresso da
ABRASCO, (preferencialmente
no sul ou nordeste do país, já
que o Simpósio Nacional será
realizado no Rio de Janeiro).

Decidiu-se também pela
estruturação interna da Comis-
são (mala-direta, agenda de reu-

niões, pauta das
reuniões, arquivo
da atuação da co-
missão) e pela or-
ganização do Con-
gresso da ABRAS-
CO de Julho de
2003, com defini-
ção da Oficina de
Trabalho da Área;

dos cursos, conferências, pai-
néis e comunicações coordena-
das; indicação de avaliadores,
processo de avaliação em siste-
ma de reuniões com a ABRASCO;
organização da grade das apre-
sentações.

A organização do Simpósio
de maio de 2004 também foi dis-
cutida, determinando seus eixos
temáticos, os participantes e a
metodologia de trabalho. As dis-
cussão e resultados constam no
Relatório da Oficina de Trabalho
de Ciências Humanas e Sociais
em Saúde, realizada no VIIº Con-
gresso de Saúde Coletiva de
2003.

Desde fevereiro de 2003 foram realizadas sete
reuniões do Comitê Local, que passou a ser
denominada "Comissão Provisória" até a sua
formalização no VII Congresso Brasileiro de

Saúde Coletiva.
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O
N

o período 2000-2003 a Co-
missão de Epidemiologia deu

continuidade às atividades que vi-
nha desenvolvendo nos anos an-
teriores, com ênfase no desenvol-
vimento das propostas estratégi-
cas levantadas no III Plano Diretor,
elaborado em agosto de 2000
com a presença de mais de 40
epidemiologistas de serviços e de
Instituições de Ensino e Pesquisa
de diversas regiões do país. Se-
guindo as diretrizes deste plano,
e garantindo uma atuação com
abordagens voltadas para os ei-
xos de ensino, pesquisa, políticas,
programas e serviços foram reali-
zadas atividades que contribuíram
para o crescimento da área e para
o aumento da integração com ou-
tras áreas de atuação da saúde
coletiva. Durante este período fo-
ram realizados, além do Seminário
para discussão e elaboração des-
te IIIº Plano Diretor para Epi-
demiologia no Brasil, outros even-
tos que possibilitaram a imple-
mentação de ações e o aumento
da articulação entre grupos de
ensino e pesquisa, mantendo a
tônica da perspectiva de um tra-
balho multidisciplinar. No segundo
semestre de 2001, foi realizado
em Brasília um seminário com o
objetivo de discutir as atribuições
de um órgão central de epi-
demiologia no SUS, dentro da es-
trutura do Ministério da Saúde. A
partir desta discussão foi elabora-
da uma proposta, que foi encami-
nhada ao Ministro da Saúde. Ain-
da em dezembro de 2001 foi or-
ganizado um seminário sobre o
uso da Epidemiologia na avaliação
de políticas e programas de saú-
de em Pelotas, onde várias expe-
riências bem sucedidas e meto-
dologias apropriadas de análise
foram apresentadas. Todo o ma-
terial apresentado e produzido

sileiro de Vigilância  Sanitária.

Também foi priorizado, como
produto dessas oficinas, a elabo-
ração de subsídios para um Plano
Diretor em Saúde e Ambiente, a ser
apresentado para debate no VIIº
Congresso da ABRASCO, em uma
oficina  pré-congresso e em um
painel com representantes dos Mi-

nistérios da
Saúde, do
Meio Ambien-
te e das Cida-
des. Nesse
c o n g r e s s o
também será
re-editado um
encontro de
GTs da ABRAS-

CO com interesses comuns, para
tratar do tema da Vigilância em Saú-
de na perspectiva da Promoção da
Saúde. Espera-se ainda traçar uma
agenda para o próximo triênio e
uma tese para a XIIª CNS.

Os membros do GT Saúde e
Ambiente produziram uma série de
oito artigos para a Revista Brasilei-
ra de Epidemiologia da ABRAS-CO
e colaboraram com diversos even-
tos nacionais:  construção da
Agenda 21 Brasileira, elaboração
do Geo-Brasil; Seminário realizado
na Câmara dos Deputados sobre a
Legislação do Saneamento; institui-
ção do Prêmio Milton Santos em
parceria com a Fiocruz (premiando
as dez experiências  mais bem su-
cedidas em Saúde Ambiental no
Brasil); edição de um livro da
Fiocruz em saúde ambiental; Dia
Mundial de Saúde, cujo tema foi
Saúde Ambiental Infantil; Iº Seminá-
rio Nacional de Saúde e Ambiente
com Controle Social; participação
na 55º Reunião Anual da SBPC, com
apresentação da perspectiva da
construção de uma rede cola-
borativa de formação de RH em
Saúde e Ambiente.

Saúde e Ambiente

Linhas de pesquisas cobrem
o amplo campo de interesse do

grupo: saúde em articulação com
o ambiente, com processos

produtivos, com saneamento e
com o desenvolvimento

Epidemiologia

Grupo Temático Saúde e
Ambiente foi  instituído no
ano de 2000, inicialmente

com 22 membros, a maioria oriun-
da da academia. Suas linhas de
pesquisas cobrem o amplo cam-
po de interesse do grupo: saúde
em articulação com o ambiente,
com processos produtivos, com
saneamento e com o desenvolvi-
mento sus-
tentável. Parti-
cipam pesso-
as de institui-
ções de diver-
sos estados:
UFSC; USP;
UNESP de
G u a r a t i n -
guetá; UFRJ; ENSP; UFMG; UFBA;
UFPE; CPqAM; UFCE; DF; Instituto
Evandro Chagas-Pará, além de téc-
nicos do MS e da OPAS.

O Grupo contou com o apoio
da CGVAM/CENEPI/FUNASA e da
OPAS para viabilização das ativida-
des programadas. Foi adotado
como metodologia inicial organi-
zar a participação no Congresso
de Epidemiologia da ABRASCO em
Curitiba, com um corredor te-
mático e uma oficina, cobrindo o
seguinte temário: Conceitos, Polí-
tica e Métodos para o campo da
Saúde e Ambiente. Nesta oficina
foi programada uma agenda para
o período de 2001 a 2003, com-
posta de cinco oficinas, para co-
brir o seguinte temário: Conceito
de Risco na perspectiva da Incer-
teza e da Complexidade; Vigilân-
cia em Saúde Ambiental; Financia-
mento; Educação/Formação de
Pessoal; Pesquisa. Também se pro-
curou a articulação com outros
GTs da ABRASCO, especialmente
com o de Saúde do Trabalhador e
de Vigilância Sanitária. O resulta-
do desta articulação foi o apoio
ao Iº SIMBRAVISA - Simpósio Bra-
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O

Saúde dos Povos

Indígenas

está inserido em número especial
de nossa revista. Em março de
2002 foi realizado o Vº Congres-
so Brasileiro de Epidemiologia,
sediado em Curitiba, com cerca de
3100 participantes. Pela grande
quantidade e diversidade de tra-
balhos apresentados, e pelo alto
nível do debate nas apresenta-
ções, este Congresso confirma a
importância de nosso evento ci-
entífico para o crescimento da
Saúde Coletiva Brasileira.

Também merece menção os
esforços alocados em nosso veí-
culo de  publicação científica, a
Revista Brasileira de Epide-
miologia, que graças ao esforço
dos editores e colaboradores al-
cançou a periodicidade desejada
mantendo um alto nível de quali-
dade. Reforçando os laços com
as outras áreas de abrangência de

saúde, a Comissão de Epide-
miologia se fez representar em
2003 no Fórum Social Mundial de
Porto Alegre onde, junto com ou-
tros membros da ABRASCO, parti-
cipou de oficina de trabalho so-
bre políticas de saúde e controle
social. A Comissão de Epide-
milogia participou também de uma
Oficina de Trabalho no Congres-
so do CONASEMS, voltada para a
discussão do uso da Epide-
miologia nos Serviços de Saúde.
O avanço da epidemiologia no Bra-
sil pode ser  traduzido em uma
prática criativa e plural nos cam-
pos teórico e metodológico,
marcada por um forte vínculo com
a saúde pública e as necessidades
da população. A experiência acu-
mulada pela Comissão de
Epidemiologia tem, sem dúvida,
contribuído para a estruturação da
área.

 O avanço da epidemiologia
no Brasil pode ser  traduzido

em uma prática criativa
e plural nos campos teórico

e metodológico.

momento atual da saúde
dos povos indígenas no
Brasil caracteriza-se por

intensas transformações. Mudou
desde o perfil epidemiológico até
o sistema de atenção, que foi
reestruturado. A marginalização
sócio-econômica causa impactos
evidentes no perfil de saúde, mas
ainda se conhece muito pouco
sobre a saúde dos povos indíge-
nas, principalmente considerando
a enorme diversidade sócio-cultu-
ral e de experiências históricas de
interação com a sociedade. As
doenças infecciosas continuam a
ocupar um papel proeminente na
morbi-mortalidade indígena no
país, mas as doenças crônicas não
transmissíveis estão crescendo. A
sobreposição de perfis epide-
miológicos ocorre com toda a
população brasileira, mas parece
mais intensa entre povos indíge-
nas. As conseqüências dessa
sobreposição (para os indivíduos,
as comunidades e os serviços de
saúde) são amplas, sendo mesmo
difícil caracterizá-las no contexto
atual da saúde indígena no Brasil.

Desde 1999 aconteceram im-
portantes mudanças na atenção à
saúde voltada para os povos indí-
genas, com a implementação dos
Distritos Sanitários Especiais Indí-
genas (DSEIs). Porém, uma avalia-
ção dos impactos associados a
essa reestruturação só será pos-
sível com a acumulação de dados
e experiências. Um dos grandes
desafios na implementação desse
novo modelo de assistência é sua
consolidação (que envolve cente-
nas de milhares de usuários e
agências governamentais e não
governamentais), sem perder de
vista a imensa sociodiversidade

indígena e a heterogeneidade de
perfis epidemiológicos.

O GT Saúde Indígena da
ABRASCO iniciou seu funciona-
mento em 2001. Seus objetivos
principais eram: (a) fomentar dis-
cussões acerca do estado atual
das pesquisas sobre saúde indíge-
na, prioritariamente nas áreas de
epidemiologia e antropologia da
saúde e (b) identificar lacunas do
conhecimento, propor linhas de in-
vestigação e formas de articula-
ção das instituições de pesquisa
e ensino com os serviços de saú-
de e as comunidades indígenas.

As principais atividades do GT
foram as oficinas de trabalho rea-
lizadas em 2002 e 2003. A primei-
ra, realizada em Curitiba, discutiu
doenças infecciosas, saúde bucal,
situação nutricional de crianças,
adultos e idosos, alcoolismo e a
emergência das doenças crônicas
não transmissíveis, bem como a
formação de agentes indígenas de
saúde, financiamento da saúde in-
dígena, sistema de informação em
saúde indígena, geração de indi-
cadores epidemiológicos e a ava-
liação do processo de distri-
talização. Participaram profissio-
nais de todas as regiões do país,
com formação em diversas disci-
plinas, como antropologia, biolo-
gia, enfermagem, farmácia, medici-
na, nutrição e odontologia. Cerca
de um terço dos participantes era
de órgãos/agências (governamen-
tais ou não) prestadores de servi-
ços de saúde às populações indí-
genas, e os outros eram profes-
sores universitários e pesquisado-
res, quase todos vinculados a ins-
tituições públicas. A segunda ofi-
cina foi realizada em Brasília, e o�
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GTCOM conheceu neste
triênio diversas situa-
ções e momentos con-
flitantes. Ao longo do

VIIº Congresso Brasileiro de Saú-
de Coletiva foi possível estabele-
cer uma análise mais rigorosa, e
constatar que o GT ainda não tem
identidade própria. Chegar a esta
conclusão não foi um caminho
tranqüilo, mas facilita os próximos
passos.

Nos últi-
mos anos o
GTCOM viveu
paradoxos e
tensões que
dificultaram
atingir suas metas. Diversos mem-
bros concluíram pós-graduação
no Brasil e no exterior, e quase
todos se envolveram em ativida-
des que buscavam influenciar os
rumos da condução da conjuntu-
ra sociossanitária, particularmente
no processo político-eleitoral de
2001. As atividades habituais só
foram retomadas no segundo se-
mestre de 2002.

Mas foram desenvolvidos pro-
dutos e atividades, predominante-
mente acadêmicas. Por isso a Re-
vista Interfaces se transformou em
parceira constante do GT, exercen-
do papel central nas reflexões que
imprimiram sua reorientação. Além
da face acadêmica, o GTCOM par-
ticipou de todos os Congressos
e encontros liderados pela
ABRASCO, e produziu reflexões
acadêmicas – contribuindo para a
compreensão da conjuntura
sociossanitária e do papel da co-
municação neste processo – além
de um texto que se transformou
em referência para os estudiosos
e militantes das relações entre Es-
tado e comunicação.

Em outubro de 2002 o GTCOM
se reuniu para formular ações e es-
tratégias para o VIIº CBSC e traçar

uma política de médio prazo (in-
cluindo a XIIº Conferência Nacio-
nal de Saúde e o Simpósio de Ci-
ências Sociais e Humanas em Saú-
de). No VIIº CBSC o GTCOM ofere-
ceu dois cursos, uma oficina, qua-
tro mesas para Comunicações Co-
ordenadas, quatro Painéis e qua-
tro “pequenas conferências”, além
de uma mostra de vídeos.

A oficina cumpriu papel estra-
tégico, defi-
nindo as es-
tratégias do
GTCOM no
curto prazo,
reafirmando
que a comuni-

cação perpassa todos os proces-
sos sociais e definindo como
prioritária a participação na XIIº
CNC. Pela primeira vez a informa-
ção foi considerada hierarquica-
mente superior à informática, e a
assessoria de imprensa, vista
como instrumento de estratégia
política. Foi agendada uma reunião
conjunta com os GT de Educação
Popular e Saúde e de Informação
e Saúde. Contatos iniciais com
setores do Ministério da Saúde
também estão em andamento.

Um longo e permanente deba-
te tem sido desenvolvido desde
o fim do VIIº CBSC através da rede,
que já conta com mais de 180
nomes e já disponibiliza até tra-
balhos acadêmicos. Nos empenha-
mos em superar a armadilha de
demandas e lideranças pessoais,
ao mesmo tempo em que nos pre-
paramos para a XIIº CNS e para o
Simpósio de Ciências Sociais e Hu-
manas em Saúde.

As linhas de atuação do GT in-
cluem novos enfoques e estraté-
gias de compreensão e de en-
frentamento/encaminhamento, o
diagnóstico da produção e repro-
dução do conhecimento em Co-
municação e Saúde, a promoção

Comunicação e Saúde
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tema foi "Políticas Públicas e
Saúde das Populações Indígenas".
O número de participantes cres-
ceu de 33 para 68.

Um importante produto do GT
foi a publicação da coletânea
"Epidemiologia e Saúde dos Povos
Indígenas no Brasil", seleção de
textos e experiências discutidos
durante a oficina de Curitiba. Em
2001 já fora lançado um fascículo
temático da Revista Cadernos de
Saúde Pública 17(2), intitulado
"Saúde dos Povos Indígenas no
Brasil: Perspectivas Atuais", con-
gregando reflexões e estudos de
caso.

A prioridade atual do GT é con-
solidar articulações com agências
governamentais responsáveis
pela implementação de políticas e
programas voltados para os povos
indígenas, sobretudo FUNAI e a
FUNASA, e estabelecer e consoli-
dar parcerias com outras associa-
ções científicas, como a Associa-
ção Brasileira de Antropologia
(ABA) e a Associação Brasileira de
Estudos Populacionais (ABEP).

A prioridade atual do GT
é consolidar articulações com

agências governamentais
responsáveis pela

implementação de políticas
e programas voltados para

os povos indígenas.

Saúde

dos Povos

Indígenas
(continuação)

Um permanente debate tem sido
desenvolvido desde o fim do VIIº

CBSC através da rede, que já
conta com mais de 180

GTS & COMISSÕES - RELATÓRIO DE GESTÃO



U

m dos pontos progra-
máticos da gestão que se
encerra -  a retomada da

interface da ABRASCO com outros
setores que transcendem o de-
senvolvimento científico e
tecnológico e a pós-graduação
strictu sensu - ficou a cargo do GT
de Recursos Humanos e Profis-
sões. Buscava-se assim retomar a
tradição da ABRASCO de ampliar
seu espaço de atuação.

É importante recrutar novos
quadros, e este recrutamento se
dá nas graduações. Um ensino de
boa qualidade pode motivar mais
pessoas a optarem pela Saúde
Coletiva. Mas o aumento da
intersecção com os serviços de
saúde, especialmente em ativida-
des de capacitação, pode repre-
sentar uma via de mão dupla: ela
torna mais relevante a investiga-
ção e o ensino e aumenta o
contacto com a problemática real
dos serviços.

Desta forma buscou-se inicial-
mente a articulação das institui-
ções afiliadas (Escolas, Departa-
mentos, Institutos e Núcleos) em
torno de propostas de capacitação
em estreita articulação com os
serviços de saúde, nos três níveis
de gestão do SUS. Uma primeira
proposta foi da retomada da idéia
da REGS - Rede de Escolas de Go-
verno em Saúde, realizando-se
seminários com gestores e insti-

tuições acadêmicas para a identifi-
cação de que áreas mais deman-
dam capacitações que fugem das
modalidades tradicionais de
mestrados e/ou doutorados. Pen-
sou-se inclusive na utilização de
novas tecnologias, como a Educa-
ção à Distância. Foram identifica-
dos como temas prioritários a Vi-
gilância em Saúde, a Regulação e
Controle de Qualidade, a Gestão
do Trabalho
em Saúde, o
Planejamento
e Gestão Go-
vernamental; a
Promoção da
Saúde e Saúde
da Família e a
Economia da
Saúde.  As ins-
tituições mais
envolvidas com esta idéia declina-
ram suas possibilidades de atuação,
e, nos eventos realizados, foram
propostas "joint-ventures" para
atender a cada uma destas áreas.
Apesar dessa idéia não ter pros-
seguido, mormente por falta do fi-
nanciamento previsto, o conjunto
de sócios institucionais da
ABRASCO continuaram, ainda que
em menor escala, a se articular em
torno de projetos pontuais que le-
vassem essa idéia adiante.

Outro fato importante é que a
diretoria da ABRASCO e a coorde-
nação do GT expressaram publica-
mente, em diversas ocasiões, o re-

púdio à substituição da idéia de co-
operação parceira entre gestão do
SUS e academias pela idéia da re-
lação comercial, imposta pelos
"financiadores externos". Indepen-
dentemente disso, sócios da
ABRASCO, de forma solidária e as-
sociada, participaram de algumas
atividades importantes, como o
Curso de Capacitação de Conse-
lheiros Municipais de Saúde e do

Ministério Pú-
blico, a Capa-
citação dos
Novos Ges-
tores Munici-
pais de Saú-
de, a Capaci-
tação de Equi-
pes Gestoras,
o Mestrado
Profissional

em Recursos Humanos, a Residên-
cia em Medicina Preventiva e Soci-
al, a Graduação de medicina (ofici-
na sobre o ensino de graduação
de saúde coletiva nos cursos mé-
dicos, à luz das novas diretrizes
curriculares) e a Graduação em
Saúde Coletiva, assunto polêmico
que deve ser enfrentado pela
ABRASCO.

A avaliação geral é de que exis-
te uma boa mobilização da comu-
nidade acadêmica para a coopera-
ção mais estreita com o SUS, que,
considerando a nova conjuntura
sanitária, deve ter condições mais
favoráveis no futuro.

Profissões & Recursos Humanos
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e participação em reuniões cientí-
ficas, criação de mecanismos de
integração entre projetos, apoio e
assessoria a movimentos sociais e
a ONGs, além de continuar exer-
cendo influência nas ações e polí-
ticas adotadas nas instituições pú-
blicas para valorizar e consolidar o
SUS.

As linhas de ação englobam a
formulação de redes, reunião anual
dos membros, articulação e de-
senvolvimento de ações conjun-
tas com outros GTs, produção de
textos e promover a aproximação
e o intercâmbio nacional e inter-
nacional de pesquisadores e de
instituições que desenvolvem e

estudam as relações entre Comu-
nicação e Saúde. Junto com a
ABRASCO vamos nos empenhar
para priorizar nosso tema na XIIº
CNS, incentivando órgãos gover-
namentais a implementar uma po-
lítica nacional de Comunicação e
Saúde.

A diretoria da ABRASCO
e a coordenação do GT

expressaram publicamente
o repúdio à substituição da idéia

de cooperação parceira entre
gestão do SUS e academias pela

idéia da relação comercial.
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parte dos esforços do GT na Co-
missão Intersetorial de Saúde da
Mulher (CISMU) do Conselho Na-
cional de Saúde, e nos desdobra-
mentos dessa representação (par-
ticipação em outras comissões,
como o Comitê Assessor Mulher
e AIDS da CNDST/AIDS do MS).

O objetivo da CISMU é apoiar o
CNS na discussão e no aprofun-
damento de questões referentes
à saúde da
mulher, visan-
do garantir o
suporte ne-
cessário à
análise de
problemas e a
p r o p o s i ç ã o
de medidas e
estratégias de
implantação de políticas necessá-
rias para sua superação. Ela acom-
panha também políticas de saúde
e encaminha ao CNS recomenda-
ções sobre questões pertinentes
ao seu campo de atuação, servin-
do como um canal de comunica-
ção entre o Estado e a sociedade
civil.

A composição atual da CISMU
compreende a seguintes repre-
sentações: MS, Comissão Nacio-
nal de População e Desenvolvi-
mento (CNPD), CNBB, Rede
Nacional Feminista de Saúde e
Direitos Reprodutivos, ABRASCO,
CUT, Movimento Nacional de
Mulheres Portadoras de
Deficiência, CONASSEMS e
Federação Brasileira de Ginecolo-
gia e Obstetrícia  (FEBRASGO).

Em 2001 o GT-GS preparou o

Seminário Política de Anticon-
cepção no SUS, que discutiu e pro-
pôs estratégias para melhorar o
acesso das mulheres à informação
e aos vários métodos de anticon-
cepção e a disponibilização uni-
versal de insumos de saúde (o re-
latório está disponível no site do
CNS).

Além disso, foi aprovada pelo
CNS a solicitação para que todos

Programas e
Campanhas
referentes à
Saúde da Mu-
lher, sejam
aprec iados
pela CISMU e
a p r o v a d o s
pelo CNS,
além diver-

sas outras propostas. Outro fato
que merece ser destacado é a par-
ticipação da CISMU no Comitê As-
sessor Mulheres da CN-DST/AIDS
do MS, que assessora o progra-
ma nas ações de prevenção e as-
sistência às DST/HIV/Aids entre
mulheres.

Dada a ampliação da aborda-
gem do Gênero nos diferentes
programas de pós graduação em
Saúde Coletiva e da produção
teórica sobre o tema, uma das pri-
oridades é a recomposição do GT,
visando o aumento do número de
integrantes e uma representação
regional mais eqüitativa. As linhas
de ação mantém-se atuais. O tra-
balho realizado pelas diferentes
gestões teve o mérito de garantir
realizações em todas as linhas.

Gênero e Saúde

riado em 1995, o GT tem
sido  um  importante ins
trumento de ação políti

co-institucional para implemen-
tação de estratégias de ampliação
do tema no Brasil. Após funcionar
dois anos praticamente sem recur-
sos, ele obteve apoio da Funda-
ção Ford no biênio 1997-99. As
principais linhas de ação eram o
diagnóstico da produção e repro-
dução de conhecimentos em Gê-
nero e Saúde, a promoção e parti-
cipação em congressos e outras
reuniões científicas, o fomento à
pesquisa e à informação, a im-
plementação de linha de publica-
ções e outras formas de divulga-
ção, além do intercâmbio nacional
e internacional e do Controle So-
cial de Políticas Públicas de Saú-
de.

A partir de 2000 o GT perdeu o
apoio financeiro e centrou suas
atividades na promoção e partici-
pação em reuniões científicas (que
superou as expectativas do pro-
grama de ação), no intercâmbio e
no Controle Social de Políticas Pú-
blicas de Saúde. A ampliação do
debate levou a um aumento pro-
porcional dos trabalhos apresen-
tados em congressos. No VIIº Con-
gresso de Saúde Coletiva "Gêne-
ro e Saúde" foi objeto de 93 apre-
sentações. Somadas às 58 sobre
o tema "Saúde da Mulher" e às 22
com o tema "Saúde do Homem",
totalizam 173 apresentações, ates-
tando o esforço que tem sido re-
alizado para consolidar esta dis-
cussão.

O intercâmbio nacional e inter-
nacional tem absorvido grande
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O Seminário “Política de
Anticoncepção no SUS” discutiu

e propôs estratégias para
melhorar o acesso das mulheres à
informação e aos vários métodos

de anticoncepção.
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Saúde do Trabalhador

urante o VIº Congresso
Brasileiro de Saúde Co-
letiva o GT renovou sua
coordenação, que pas-

sou a ter um caráter colegiado. A
ampliação visava superar dificulda-
des para organizar reuniões regu-
lares, o que não ocorreu. O GT tem
sérias dificuldades de articulação,
e suas atividades se limitaram a
contatos esporádicos e pontuais
de seus membros. Problemas fi-
nanceiros também dificultaram o
trabalho. O GT só teve uma reu-
nião ampla, durante o Congresso
de Epidemiologia (Curitiba 2002).
A participação da representação
da ABRASCO na CIST (nacional) po-
deria ter sido mais orgânica se o
GT tivesse estruturação e funcio-
namento adequados. Mas a atua-
ção da CIST ocorreu "a reboque"
das demandas existentes.

No entanto
houve mo-
m e n t o s
m a r c a n t e s ,
como a prepa-
ração e a reali-
zação do Semi-
nário na Câma-
ra Federal para discutir o
substitutivo do Projeto de Lei
1377/95 que "Dispõe sobre as
ações e serviços no interesse da
segurança e saúde dos trabalha-
dores no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde". Outro marco da in-
serção na CIST foi a participação,
em 2001, no desenvolvimento do
projeto "Estudo da Situação e Ten-
dências da Vigilância em Saúde do
Trabalhador no Brasil", englobando
a ABRASCO, o Escritório Regional
da OPAS (órgão financiador do pro-
jeto) e instituições de pesquisa
(Unifesp-EPM e Ensp/Fiocruz). O

relatório final, entregue à OPAS,
também foi enviado aos Serviços
e Programas de Saúde dos Traba-
lhadores que responderam ao
questionário da pesquisa. Negoci-
ações da ABRASCO, junto à OPAS
e à área técnica de Saúde do Tra-
balhador do MS (Cosat), podem
viabilizar sua publicação.

Ainda em 2002, as reuniões da
CIST tiveram como pauta a organi-
zação da IIIª Conferência Nacional
de Saúde do Trabalhador, marcada
para setembro de 2003, mas adia-
da por causa da Conferência Naci-
onal de Saúde. Devido à mudança
de governo, a CIST ainda não se
reuniu em 2003.

Realizada durante a fase pré-
congresso de Epidemiologia, a Ofi-
cina sobre Vigilância em Saúde do
Trabalhador (VST) procurou envol-

ver gestores
estaduais e
municipais do
SUS e repre-
sentantes de
instituições
com relações
interinstitucionais.
O objetivo foi

discutir perspectivas técnico-
operacionais, acadêmicas e sociais
das ações de VST no Brasil. Foram
discutidos aspectos técnicos e
metodologia, acadêmicos (frontei-
ras disciplinares e complexidade)
e aspectos sociais e institucionais
das ações.

Os principais encaminhamentos
e propostas foram dar continuida-
de ao estudo da VST nos estados,
com as sugestões/alterações
acordadas, usando o Relatório Fi-
nal do Projeto Nacional como re-
ferência para aprofundar questões

específicas e regionais, que devem
ser acompanhadas pelas Comis-
sões Intersetoriais de Saúde do
Trabalhador (CISTs); buscar maior
integração com os GTs de Vigilân-
cia Sanitária e de Saúde Ambiental;
produção de um plano de ação
com indicação de prioridades e
uma agenda para apreciação no
VIIº Congresso Brasileiro de Saú-
de Coletiva; discussão da propos-
ta de uma política de recursos hu-
manos para o campo da Saúde do
Trabalhador que envolva a gradu-
ação dos cursos da área da saú-
de, cursos de Especialização e a
capacitação/requalificação dos
profissionais da rede.

Deve-se buscar apoio insti-
tucional para o GT Saúde do Tra-
balhador, que pode partir de GTs
mais estruturados e com maior
respaldo institucional externo,
como o GT Saúde e Ambiente e o
GT Vigilância Sanitária. Palestra or-
ganizada pelos três GTs, com o
tema "Produção, Saúde e Ambien-
te na Perspectiva da Promoção da
Saúde e do Desenvolvimento Sus-
tentável", poderá desdobrar em
futuras articulações programáticas
que consubstanciem a necessária
expressão e atuação interdisci-
plinar.

Mais de trezentos trabalhos da
área temática Trabalho e Saúde
foram enviados para apresentação
no VIIº Congresso Brasileiro de
Saúde Coletiva. Mas, em termos
qualitativos, estes trabalhos deixa-
ram a desejar, expressando a ne-
cessidade de um aprofundamento
teórico conceitual do campo à luz
das transformações que se pro-
cessam no mundo do trabalho.

Houve momentos marcantes,
como a preparação e a

realização do Seminário na
Câmara Federal para discutir o

substitutivo do Projeto de Lei

GTS & COMISSÕES - RELATÓRIO DE GESTÃO



E

E

 m 1999 a ENSP/FIOCRUZ
convocou representantes dos
centros formadores de Saúde Pú-
blica/Saúde Coletiva de todo país,
nível lato sensu, para discutir a vi-
abilidade de implantar um proces-
so de acompanhamento, válido
para todo o país, da qualidade no
ensino voltado para os serviços.
Desdobramento dos cursos des-
centralizados de saúde pública da
ENSP, o processo teve seu cará-
ter nacional evidenciado pelo in-
teresse despertado nas institui-
ções contatadas. O tipo de acom-
panhamento sugerido foi a
acreditação de cursos de forma-
ção profissional superior, como
existe em outros países.

O termo acreditação é usado
freqüentemente no Brasil associ-
ado à acreditação hospitalar, mas
ele foi mantido para a área do en-
sino por ser adotado na esfera
acadêmica há mais de 15 anos na
Europa e na América do Norte. O
termo se distingue de avaliação,
certificação e autorização para
funcionamento de cursos e, na li-
teratura, é definido como um pro-
cesso de busca da qualidade a
partir de processos e critérios pre-
viamente acordados entre partes
em relação a uma prática ou a uma
atividade. Ele é considerado o me-
canismo mais adequado para re-
gular a qualidade de cursos volta-
dos explicitamente para serviços.

Para levar adiante a discussão,
instituições de ponta de 19 Esta-
dos promoveram oficinas regio-

nais (organizados e financiados
pelos dirigentes das instituições)
que procuraram agregar institui-
ções estatais e de áreas afins, che-
gando ao consenso sobre diver-
sos pontos. O processo inclui uni-
versidades, es-
colas estaduais
de saúde públi-
ca e setores
de recursos
humanos de
secretarias de
saúde estadu-
ais e municipais
aparelhados
para o ensino,
e prevê a concepção de instru-
mentos de acreditação e seu finan-
ciamento, disponibilizando todos
os documentos, propostas e rela-
tórios no site da ABRASCO e da
ENSP/FIOCRUZ.

stavam previstas duas fases.
A primeira (de 1999 a 2001) cons-
tituiu-se na construção de consen-
so em torno da idéia de um siste-
ma de verificação da qualidade, na
apresentação de um protótipo do
instrumento e na proposta de
institucionalização do projeto. A
segunda (2001 a 2003) tinha como
metas finalizar o instrumento da
acreditação, escolher e treinar os
primeiros acreditadores, realizar o
piloto, entregar os resultados para
a ABRASCO, ENSP/Rio e ENSP/
Rennes e discuti-lo no 1º Encon-
tro Internacional sobre Acre-
ditação Pedagógica, realizado na
França. Através do convênio de

cooperação França/Brasil, a École
National de Santé Publique de
Rennes/França, órgão do Ministé-
rio da Saúde francês encarregado
de regular a qualidade acadêmica
de cursos voltados para a gestão

de serviços há
mais de 15 anos,
prestou consul-
toria durante todo
este período.

 ABRASCO,
a CAPES e o MS
(através da Secre-
taria de Recursos
Humanos), inter-

locutores legítimos sobre forma-
ção e regulação da qualidade, são
vistas como possíveis sedes da es-
trutura do sistema de acre-ditação
pedagógica. A ENSP/FIOCRUZ, ór-
gão formador, estaria enfrentando
um dilema ético se continuasse na
liderança desse processo. Já a
ABRASCO tem legitimidade para
dar "fé pública" a respeito deste as-
sunto, que envolve interesses de
usuários, de profissionais e suas
categorias as-sociativas e do Es-
tado. A ABRAS-CO tem
credibilidade científica e político-
acadêmica e "inteligência" acumu-
lada na área de Saúde Coletiva,
além de legitimidade para a nego-
ciação política com os órgãos es-
tatais (Ministério da Saúde e Minis-
tério da Educação) e com centros
formadores.

Acreditação em Cursos de Saúde Pública:
visando a qualidade no ensino lato sensu

A PARTICIPABRASCO 

A

A ABRASCO tem legitimidade

para dar "fé pública"

a respeito deste assunto,

que envolve interesses

de usuários, de profissionais

e suas categorias

associativas e do Estado.
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ando continuidade às
atividades de repre-
sentação da comuni-
dade de Saúde Coleti-

va junto aos comitês de avaliação
dos programas de pós-graduação,
manteve-se a regularidade e fre-
qüência dos Fóruns de Coordena-
dores, que se mostraram uma ins-
tância fundamental para o debate
e a análise das questões que cer-
cam os nossos programas de pós-
graduação.

Deve-se destacar a nossa pre-
sença nas deliberações que orien-
tam o processo de avaliação da
pós-graduação. Coerentemente
com nossas especificidades,
garantiu-se a classificação e o
status adequado dos periódicos

mais destacados da área no siste-
ma QUALIS/CAPES, bem como a
valorização dos nossos produtos
apresentados em livros, capítulos
de livro e no desenvolvimento e
desenho de projetos de interven-
ção. Em geral, acompanhou-se as
definições que vem orientando o
processo de avaliação, sem deixar
de procurar o seu aprimoramento
baseado nas experiências e no
conhecimento acumulados nestes
anos de expansão e imple-
mentação do Programa Brasileiro
de Pós-Graduação em Saúde Cole-
tiva.

Nesses anos, o número de pro-
gramas expandiu-se com a qualida-
de requerida, tornando reconheci-
da a consolidação desta área. Isso

Relatório das atividades

de representação da CAPES

pode ser mensurado pela notável
expansão da demanda de bolsas
em diferentes níveis de formação,
especialmente as de pós-doutora-
do, representando o desejado in-
cremento do intercâmbio técnico-
científico procurado pelos nossos
pesquisadores, programas e insti-
tuições.

Moisés Goldbaum (foto)

Madel Therezinha Luz

A
 Comissão de Orçamento e Fi
 nanças do Conselho Nacional

de Saúde (Cofin/CNS) esteve por de-
mais ocupada neste último mês e meio.
Além de acompanhar a execução orça-
mentária do Ministério da Saúde, o que
faz normalmente, esteve envolvida na
discussão do PPA para 2004/2007,
nos debates sobre a regulamentação da
Emenda Constitucional nº 29 e, princi-
palmente, dedicou-se a analisar o im-
pacto sobre a Saúde do veto presiden-
cial ao parágrafo 2 do artigo 59 da
LDO/2004 e da proposta orçamentá-
ria em geral.

Realizado em 31 de julho, o veto
passou a permitir que fossem conside-
radas como ações de saúde as despesas
realizadas com encargos previ-denciários
da União (EPU) e com o serviço da dí-
vida, bem como a dotação dos recur-
sos do Fundo de Combate e Erradicação
da Pobreza. Como é sabido, a pronta
reação do CNS e da Frente Parlamen-

tar da Saúde resultou na mensagem do
Poder Executivo ao Congresso Nacio-
nal, criando o parágrafo 3 para o artigo
59, onde, para efeito das ações em saú-
de, são deduzidos o EPU e o serviço da
dívida. Nenhuma menção ao Fundo da
Pobreza.

Qual a gravidade dessa omissão? No
momento em que os R$ 3.571 milhões
referentes ao Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza (Fonte 179)
são considerados como ações de saú-
de, não só a Saúde deixa de contar com
esse montante de recursos como é dado
um duro golpe na construção da defi-
nição do que sejam ações típicas de saú-
de. A inclusão da alimentação e nutri-
ção e saneamento básico, atividades
previstas para serem financiadas com a
fonte 179, contrariam o §2 do artigo
198 da Constituição, os artigos 5 e 6
da Lei 8.080/90 e a Resolução nº 322
do Conselho Nacional de Saúde, ho-

COFIN analisa o impacto do veto presidencial
no financiamento da saúde

Rosa Maria Marques

mologada pelo Ministério da Saúde em
8 de maio de 2003.

Mas além disso, mesmo se fossem
considerados os recursos do Fundo de
Combate à Pobreza, o orçamento pre-
visto para 2004 não cumpre com o
disposto na EC 29: no lugar de R$
36.770 milhões (orçamento de 2003
mais a variação nominal do PIB 2003/
2002 de 20,91%, segundo as proje-
ções do IBGE), foi encaminhada uma
proposta de R$ 35.803 milhões, ou
seja, menor em R$ 967 milhões.

Dessa forma, somando-se esses R$
967 milhões aos R$ 3.571 milhões do
Fundo de Pobreza, o Ministério da Saúde
está correndo o risco de um verdadeiro
"desfinanciamento", da ordem de R$
4.438 milhões. Em termos comparativos,
é como se o orçamento deste ano, fosse
cortado em 14,8%.

Rosa Maria Marques é representante

da ABRASCO no Cofin/CNS
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N
o final de 1996 foi consi-
derado peremptório pela

diretoria da ABRASCO que fosse
criada uma revista consolidando a
divulgação do estado do conheci-
mento e o avanço científico da
área de Saúde Coletiva. Desde en-
tão, coincidindo com o final de meu
mandato como presidente da As-
sociação, recebi de meus compa-
nheiros e companheiras a tarefa
de conceber, gerar e embalar esse
"Mateus". Houve um tempo de "pré-
história": do final de 1996 até o
início de 98. Houve um tempo de
maturação: do segundo semestre
de 1998 até 2001. Há um tempo
de maturidade e crescimento:
2002, 2003 e daí para a frente. Des-
de o seu terceiro ano de vida, Ci-
ência & Saúde Coletiva passou a
publicar números temáticos, co-
brindo lacunas sobre assuntos re-
levantes e cruciais de forma criati-
va e inédita, colocando juntos pes-
quisadores das mais diferentes dis-
ciplinas.

Durante todo essa trajetória de
quase oito anos, mesmo conside-
rando que a revista ainda é uma
criança, houve grandes dificulda-
des e muitos êxitos. Não ocorreu
sua "mortalidade precoce", prenun-
ciada e temida, uma vez que o fra-
casso das publicações se tornou
fato corrente na dinâmica de divul-
gação científica brasileira. Mas não
faltaram obstáculos. Inicialmente as
dificuldades se deveram à falta de
credibilidade em relação ao "novo"
que surge. Essas foram acrescidas
pelo fato de que as exigências das
agências financiadoras e avaliado-
ras  acabam por desaconselhar
qualquer aventura fora do que já
está consolidado e estabelecido.
E permanece ainda  hoje a dura
tarefa de negociar, número por
número, sua viabilidade financeira.

Os êxitos, porém, superaram

REVISTA CIÊNCIA & SAÚDE COLETIVA:
um sucesso da ABRASCO

os problemas. Sobretudo porque,
desde o início, renomados profes-
sores e pesquisadores das diver-
sas disciplinas que compõem o
campo da saúde acreditaram naqui-
lo que ainda era promessa e
potencialidade. Investiram aceitan-
do ser editores associados e  con-
selheiros editoriais. Enviaram im-
portantes artigos inéditos para
fossem divulgados no nascente
periódico. E hoje a demanda está
superando nossa
capacidade de
publicar.

É preciso enal-
tecer a participa-
ção do CNPq, que
desde o começo
acreditou e apoi-
ou nossos vôos.
No ano passado
houve um mo-
mento de desen-
tendimento, cria-
do por consulto-
res que não com-
preendem a dinâ-
mica de nossa
área. Mas tudo se
acertou, e rece-
bemos o financi-
amento que a
princípio nos havia sido negado.
Em 2001 conseguimos ser incluí-
dos no www.scielo.org, e já fomos
elogiados pelos gestores e con-
selheiros dessa base de dados,
como um dos periódicos que mais
se desenvolveu e progrediu. Já
estamos indexados em 4 bases de
referência e neste momento nos-
sos pedidos estão sendo avaliados
por Medline e Sociological
Abstract.

Temos hoje, além dos sócios da
ABRASCO, 302 assinaturas espon-
tâneas, individuais e institucionais,
nacionais e internacionais, o que
é muito significativo para uma re-

vista científica. A tiragem é de dois
mil exemplares. Para que pudésse-
mos crescer com êxito, foi-nos
fundamental o apoio dos sócios da
ABRASCO, das Agências, da Secre-
taria Executiva e das Diretorias da
Associação. Sobretudo, gostaría-
mos de agradecer o apoio incon-
dicional da diretoria que termina
seu mandato, na pessoa do Dr.
José Carvalho de Noronha, para
viabilizar, divulgar e encontrar seu

financiamen-
to. Espera-
mos poder
contar tam-
bém com o
entusiasmo e
o dinamismo
de nosso
querido com-
p a n h e i r o
M o i s é s
G o l d b a u m .
Sob re tudo ,
d e s e j a m o s
que não meça
esforços para
c o n s e g u i r -
mos uma "cer-
ta" tranqüilida-
de de financi-
amento, uma
vez que a re-

vista, como todas as revistas cien-
tíficas,  não se sustenta apenas
com as assinaturas dos sócios.

Só posso finalizar essa breve
notícia, expressando meu orgulho
de ser editora de um veículo de
comunicação jovem e pujante e
que está projetando nossa Comu-
nidade Científica da Saúde Coleti-
va dentro da área, em áreas afins
e no âmbito nacional e internacio-
nal.

Maria Cecília de Souza Minayo

Editora Científica de

"Ciência & Saúde Coletiva"
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Pesquisa em Saúde e Reforma Sanitária
Reinaldo Guimarães*

 esforço realizado
pelo Brasil no terreno
da pesquisa em saú-

de é admirável. No plano históri-
co, ela é a mais antiga e a que
acumula as maiores contribui-
ções em nível mundial. Hoje em
dia, em termos setoriais, é a que
detém o maior número de pes-
quisadores, linhas e grupos de
pesquisa ativos. Em julho de
2002 haviam quase cinco mil
grupos com pelo menos uma li-
nha de pesquisa em saúde, com
cerca de 18 mil pesquisadores
(11 mil doutores) envolvidos. De-
pendendo dos critérios usados,
isso representa entre 25% e 33%
do esforço total de pesquisa no
país (DGP2002/CNPq).

Mas quan-
do se per-
gunta sobre o
grau de inte-
ração da pes-
quisa em
saúde com a
Política Naci-
onal de Saúde no Brasil de hoje,
há motivos para preocupação.
Ela parece estar bastante aquém
do desejável. Se pudéssemos
contar quantos dos pesquisado-
res mencionados acima definem
suas prioridades de pesquisa em
consonância com demandas ex-
plícitas da Política Nacional de
Saúde, provavelmente o resulta-
do seria pouco animador. Ape-
sar de evoluir desde os anos 50,
essa dificuldade foi enunciada
com clareza apenas em 1994, na
Iª Conferência Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia em Saúde, cuja
resolução final estabeleceu que "a
política de pesquisa em saúde é

um componente da Política Na-
cional de Saúde". Na simplicida-
de da frase se esconde uma tare-
fa de difícil execução. Passados
quase dez anos da Iª Conferên-
cia, ela ainda não foi concreti-
zada.

É indispensável modificar este
panorama, e o momento em que
vivemos é altamente estimulante
para fazê-lo. Temos um governo
novo no tempo e nas idéias e um
Ministro da Saúde radicalmente
comprometido com o aprofun-
damento da Reforma Sanitária e
com o compromisso de incorpo-
rar a questão da pesquisa em saú-
de na agenda da Reforma.

Embora muitos atores devam
ser mobili-
zados para
enfrentar
uma ques-
tão dessa
magn i t u -
de, penso
que cabe

ao Ministério da Saúde a maior
parte da responsabilidade, e a
maior carga de trabalho para
superá-la. Para comprovar essa
afirmação basta olharmos o pa-
norama de um outro componen-
te setorial de pesquisa, aquele de
maior sucesso no Brasil nos últi-
mos 20 ou 30 anos: a pesquisa
agropecuária. A medida desse su-
cesso é dada tanto pela presença
internacional (cerca de 7% da pes-
quisa agropecuária mundial, con-
tra uma presença média brasilei-
ra para todas as áreas de menos
de 2%), quanto pelo impacto de
suas contribuições ao agrone-
gócio do país.

Em 2001, cada pesquisador
vinculado à pesquisa em saúde
no Brasil recebeu em média R$
21 mil de fundos públicos desti-
nados à pesquisa*, enquanto o
valor correspondente para cada
pesquisador no setor agropecu-
ário foi de R$ 29 mil. O MS par-
ticipou com cerca de 20% da-
quele valor, enquanto o Ministé-
rio da Agricultura entrou com
quase 40% deste último. A cha-
ve do problema a ser enfrentado
bem como a direção em que de-
vemos caminhar para enfrentá-lo
estão nesses números.

A
 pesquisa agropecuária no
 Brasil começou a mudar

quando, em 1973, o Ministério
da Agricultura assumiu a tarefa
de estruturar o esforço de pesqui-
sa no setor. Para isso, (1) formu-
lou uma política nacional explí-
cita de pesquisa e (2) criou um
agente para ser sua guardiã e
principal implementadora, a
EMBRAPA. Com todas as dife-
renças decorrentes das espe-
cificidades da área de saúde e,
principalmente, da conjuntura
política que vivemos hoje em re-
lação à da década de 70, estou
convencido de que as mudanças
que devemos operar na pesquisa
em saúde devem orientar-se por
movimentos semelhantes. Se o fi-
zermos, estaremos em condições
de colocar a pesquisa em saúde
no Brasil em outro patamar, po-
lítico e financeiro. E cabe ao MS
a tarefa de estruturar o esforço de
pesquisa em saúde no país, a par-
tir de uma política pública explí-
cita.

Esse processo deve começar�

O

“... quando se pergunta sobre
o grau de interação da pesquisa

em saúde com a Política Nacional
de Saúde no Brasil de hoje,

há motivos para preocupação.”



Tecnologia e Insumos Estratégi-
cos em Saúde.

O passo seguinte será a elabo-
ração de uma agenda nacional de
pesquisa prioritária em saúde, com
vistas à IIª Conferência de Ciência,
Tecnologia e Inovação em Saúde,
a ser realizada no primeiro semes-
tre de 2004. Para isso, contamos

com a cola-
boração do
Conse lho
Nacional de
Saúde, atra-
vés de sua
Comissão
I n t e r -

setorial de Ciência e Tecnolo-gia.
Ao mesmo tempo, estaremos dan-
do continuidade na elaboração do
documento de política de C,T&I
em saúde, a ser apresentado na IIª
Conferência. Vale lembrar a pro-
posta de política da ABRASCO,
que vem sendo um insumo muito
importante nesse processo.

dentro de casa, pelo esforço de
coordenação das atividades rela-
tivas à pesquisa em saúde no pró-
prio MS. Excetuados os seus ins-
titutos de pesquisa, o MS des-
embolsou em 2001 cerca de R$
40 milhões em ações relaciona-
das à C&T. Fez isso de modo
muitas vezes descoordenado e
pulver izado,
com impactos
negativos na
eficiência das
ações. Apenas
5% desse
montante foi
realizado pelo
seu Departa-
mento de Ciência e Tecnologia.
Para modificar este quadro, pro-
pomos a criação de um Conse-
lho de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação do MS, cuja missão será
colocar a coordenação das ações
de C&T do MS num patamar
adequado. O Conselho será pre-
sidido pelo Secretário de Ciência,

F
 inalmente, merece men
ção a atual abertura de ca-

nais de entendimento e coope-
ração entre o MS e o MCT, mui-
to obstruídos em passado recen-
te. Esses canais permitirão de
imediato a realização de opera-
ções conjuntas de fomento e de
co-financiamento de projetos. A
realização da XIIª Conferência
Nacional de Saúde em dezembro
próximo sugere estarmos inici-
ando um novo ciclo de avanço
no processo da Reforma Sanitá-
ria brasileira. Penso ser este o
momento de fazer com que a
pesquisa em saúde deixe de ser
um item negligenciado em sua
agenda.

Reinaldo Guimarães
Diretor do Depto. de Ciência e

Tecnologia do Min. da Saúde e Presid.

do Conselho Superior da Faperj.

N
o período de 2000 a 2003
a Revista Brasileira de Epi-

demiologia logrou consolidar-se
como veículo da produção cientí-
fica da área. O ano de 2000 foi o
mais crítico de sua existência. Foi
publicado apenas um exemplar, com
os três números do volume 3.

Mas a partir do número 4(1), de
abril de 2001 conseguiu-se sua
indexação na Base de Dados
LILACS. Neste ano os três núme-
ros foram publicados em exempla-
res separados: 4(1), em abril; 4(2),
em agosto; 4(3), em novembro. O
ano de 2002 representou a con-
solidação da recuperação. Foram
publicados os três exemplares re-
gulares: 5(1), abril; 5(2), agosto;
5(3), dezembro. Em novembro foi
publicado, ainda, o Suplemento 1,

com contribuições de convidados
do V Congresso de Epidemiologia,
realizado em março em Curitiba,
Paraná. Seguiram dois Suplemen-

REVISTA BRASILEIRA DE EPIDEMIOLOGIA

tos Especiais, com os resumos do
já mencionado Congresso de
Epidemiologia e do Simpósio Bra-
sileiro de Vigilância Sanitária rea-
lizado em dezembro, em São
Paulo.

Em 2003, tornou-se trimestral,
para ter condições de pleitear sua
inclusão na Base SCIELO, proces-
so em análise pela Comissão da
BIREME. E têm sido publicada regu-
larmente, disponibilizando os nú-
meros 6(1), em abril e 6(2), em ju-
nho. Está na fase final de impres-
são o número 6(3), de setembro,
o que garantirá a regularidade
exigida pela Base SCIELO.

José da Rocha Carvalheiro

Editor Científico da Revista

Brasileira de Epidemiologia

* Fontes de recursos públicos: Saúde - MS, MCT, MEC,

Fapesp; Agropecuária - MA, MCT, MEC, Fapesp.
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“... merece menção a atual

abertura de canais de entendimento

e cooperação entre o MS e o MCT,

muito obstruídos em passado

recente.”



a última semana assisti-
mos a uma enxurrada de

notícias sobre a "crise" do setor saú-
de, conseqüência do "loteamento"
político do Ministério da Saúde, que
desembocou no ultimato dado por
um jornalista para que o Ministro da
Saúde se demita. Diante deste qua-
dro, decidimos refletir sobre o diag-
nóstico e o prognóstico que circu-
lam na imprensa sobre a política de
saúde.

Tudo começou com a demissão
coletiva dos diretores do Instituto Na-
cional do Câncer (Inca) diante da ine-
ficiência da diretoria administrativa,
o que estaria causando danos aos
pacientes devido à falta de medica-
mentos essenciais ao tratamento. É
absolutamente louvável a atitude dos

diretores do Inca em defesa da insti-
tuição e dos pacientes, demonstran-
do o compromisso público da equi-
pe médica com a população. Tam-
bém é louvável a rapidez com que o
Ministério da Saúde respondeu a esta
situação crítica, corrigindo o erro na
indicação do responsável, provendo
o hospital com todos os medicamen-
tos necessários em poucos dias e
buscando uma equipe profissional
capacitada para exercer sua direção.

No entanto, é preciso ir além e
buscar medidas que impeçam o acon-
tecimento de fatos como este. Para
tanto, é necessário que o Ministério
da Saúde transforme o que já foi
acordado em audiências públicas em

uma norma para preenchimento de
cargos, vinculando, através de uma
portaria, a ocupação do cargo a uma
qualificação específica. Só desta ma-
neira evitaremos situações equivoca-
das como a que ocorreu agora, onde
quem termina perdendo é a popula-
ção.

Aproveitando a onda da demis-
são coletiva do Inca, especialistas que
integravam a Câmara de Medica-
mentos da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) demitiram-
se também, denunciando falta de
transparência do governo, alteração
nas rotinas de divulgação imediata
de seus pareceres pela internet e
redução de seu poder de decisão.
Finalmente, proclamam que o go-
verno atual quer, com tudo isto,

substituir alguns
deles. Os profes-
sores e clínicos
que pediram de-
missão desta Câ-
mara foram convi-
dados pelo gover-

no a participar como consultores, e
seus pareceres deveriam embasar
decisões da agência responsável pela
liberação dos medicamentos. Este
convite é pessoal e discricionário,
temporário e revogável, ainda que
diga respeito a cientistas de notório
prestígio na área acadêmica. Não se
trata de uma representação das as-
sociações de profissionais e cientis-
tas que trabalham neste campo. O
que fica de lição deste episódio é a
necessidade de se alterar a compo-
sição da Câmara de Medicamentos,
de forma que ela comporte tanto
profissionais de notório saber quan-
to representantes de associações ci-
entíficas e profissionais da área, ga-
rantindo maior estabilidade na sua

Saúde é política de estado,
não de governo.

condução e regras claras para subs-
tituição dos participantes.

O papel da imprensa diante des-
tes fatos tem sido de magnificar os
problemas e dar início a uma caça
às bruxas, inesperada em uma de-
mocracia. Identificando como causa
dos problemas o "loteamento" dos
cargos de direção da saúde, tomou
como prova o fato de que dos dez
cargos de direção do Ministério da
Saúde, seis foram preenchidos com
profissionais vinculados ao PT, ain-
da que tenham sido secretários mu-
nicipais de saúde, deputados, prefei-
tos, gestores, reconhecidos nacional
e internacionalmente por suas ex-
periências inovadoras. Não importa
que tenham sido considerados casos
de "best practices" pelo BID ou pelo
Unicef, foram taxados como
gestores provincianos por terem vin-
do do interior do Brasil, sem enten-
der que esta talvez seja a grande
mudança que se está processando
no momento atual.

Ainda pior, passaram a utilizar
termos como "capa preta" ou
"comissariado da saúde", certamen-
te com intenção de identificar os di-
rigentes do Ministério da Saúde com
as práticas dos partidos comunistas,
em uma modalidade simbólica de
perseguição política.

iante deste quadro, nos
resta lembrar que o movi-

mento sanitário só conseguiu impri-
mir na Constituição Federal de 1988
a saúde como direito dos cidadãos e
dever do Estado porque a sociedade
brasileira havia lutado e se organiza-
do para isto. Desde lá, o SUS tem
sofrido ameaças constantes, com os
governos liberais que tentaram �

Sonia Fleury

O papel da imprensa diante destes fatos

tem sido de magnificar os problemas e dar

início a uma caça às bruxas, inesperada

em uma democracia.
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VI CONGRESSO BRASILEIRO
DE EPIDEMIOLOGIA – UM
OLHAR SOBRE A CIDADE

Data: 19 a 23 de junho de 2004
Local: Recife/PE
Promoção: ABRASCO - Comissão
de Epidemiologia

Desde 1990, quando foi realizado
o primeiro, em Campinas (SP), os
Congressos de Epidemiologia vêm
constituindo um espaço de inter-
locução entre profissionais que de-
senvolvem atividades de ensino,
pesquisa ou serviço na área de
epidemiologia, com vistas a deba-
ter temas que enfocam o contexto
onde se desenvolve o processo de
trabalho do epide-miologista: a re-
alidade sanitária brasileira e seus
determinantes; o objeto dessa ci-
ência e suas interfaces com outros
saberes e práticas; os meios e ins-
trumentos de trabalho e o papel do
agente (epidemiologista) nas insti-
tuições de ensino e serviços de
saúde. Ao longo da história, a cida-
de constitui um cenário onde ocor-
re o processo saúde-doença cuja
expressão, determinada pelos mo-
dos e relações de produção, assu-
miu formas diferenciadas seja na ci-

impedir a promulgação da legislação
ordinária da saúde, com o impedi-
mento da concretização das dispo-
sições transitórias que destinavam
30% dos recursos da seguridade so-
cial para saúde, com a apropriação
dos recursos da CPMF para outros
fins e, ainda agora, com as tentati-
vas de descontingenciar os recursos
municipais e estaduais destinados à
saúde. Mesmo depois de promulga-
da a Emenda Constitucional 29 no
ano 2000, que vincula recursos para
a área de saúde, 17 das 27 Unida-
des da Federação deixaram de apli-
car, juntas, mais de R$ 1 bilhão em
ações e serviços de saúde em 2001.
A proposta orçamentária da União
também ameaça descumprir a lei ao
buscar utilizar R$ 5 bilhões do orça-
mento do Ministério da Saúde para
custear ações de saneamento e do
Programa Fome Zero.

A
pesar de a saúde ter hoje o
 maior orçamento entre os

ministérios, o que está aguçando a
cobiça dos políticos, o Brasil gastou,
em 2001, apenas R$ 0,63 por dia
em saúde por habitante, o que nos
deveria envergonhar a todos. Mes-
mo assim, programas como o da
Aids, de imunização, de médicos de
família, de desospitalização em saú-
de mental, de medicamentos gené-
ricos, são hoje referências, nacional
e internacionalmente.

Ainda há muito para fazer na
melhoria das condições de acesso,
na gestão das unidades de saúde, na
luta contra a corrupção. O que é cer-
to é que a política de saúde tem atra-
vessado governos de diferentes par-
tidos e ideologias e se mantido in-
cólume na busca da construção de
um sistema universal e democrático
de saúde. Ela já não é mais uma po-
lítica de governo, é uma política de
Estado.

Sonia Fleury é professora-titular

da Fundação Getúlio Vargas.

III CONGRESSO NACIONAL
E II INTERNACIONAL
DE MEDICINA FAMILIAR
III CONGRESSO DE LA
CONFEDERACIÓN
IBEROAMERICANA DE MEDICINA
FAMILIAR EM LA REGIÓN DE
CENTROAMÉRICA Y EL CARIBE

Data: 27 a 31 de outubro de 2003
Local: Palácio de Convenções –
Havana, Cuba
Promoção: Sociedade Cubana
de Medicina Familiar
Objetivos: abrir discussões
e compartilhar experiências
sobre o enfrentamento dos
desafios na promoção da saúde
nos programas de medicina
familiar, na prevenção, manejo
e controle das enfermidades,
aprofundar o trabalho
promocional e preventivo na
atenção primária à saúde; divulgar
experiências relacionadas com
os programas de medicina familiar
em cada país; tudo com um único
propósito: a saúde para todos.
Informações: Dra. Clarivel P.
Labrador –
cpresno@infomed.sld.cu – tel.:
(537) 8309703 / 993709 ou Mario
Fuentes Cruz –
mario.fuentes@infomed.sld.cu –
Tel.: (53686) 67121.

VIII CONGRESO INTERNACIONAL
DEL CLAD SOBRE LA REFORMA
DEL ESTADO Y
MODERNIZACIÓN DE LA
ADMINISTRACIÓN
PÚBLICA

Tema Central: Construcción de
consensos políticos y sociales
para la reforma de la
administración pública.
Data: 28 a 31 de outubro de 2003
Local: Ciudad de Panamá, Panamá
Objetivos: Promover debate
aberto sobre temas prioritários
relacionados com os processos
de reforma do Estado e a gestão
dos assuntos públicos na Améri-
ca Latina e no Caribe e em outros
países do mundo
Informações: Desconto nas
inscrições feitas até 31 de agos-
to. Formulário de inscrição em
www.clad.org.ve/formur8.html,
fax: (58-212) 99 18427.
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dade antiga, seja na cidade medie-
val, seja na cidade comercial, seja na
cidade industrial e agora na cidade
pós-industrial ou tecnológica. A
especificidade desse processo e o
modo como ele acontecia na paisa-
gem e no território sempre foi alvo
de um olhar que se convencionou
chamar de epidemiológico. Além dis-
to, este evento deverá garantir visi-
bilidade e fomentar o debate de uma
vasta gama de experiências que in-
tegram as políticas, programas e
projetos desenvolvidos por orga-
nismos e serviços públicos de saúde
nacionais e internacionais.

E VENTOS



XI CONGRESSO INTERNACIONAL
COCHRANE

Tema Central: Evidencia, Atenção
Sanitária e Cultura
Data: 26 a 31 de outubro de 2003
Local: Barcelona, Espanha
Promoção: Centro Cochrane
Iberoamericano
Objetivos: aprofundar
os objetivos e aplicações
da medicina baseada
em evidência e tudo que
a ela esteja relacionado.
Informações: www.cochrane.es
ou secret@cochrane.es  — Raquel
Rivero

9º SIMPÓSIO INTERNACIONAL
DE ESQUISTOSSOMOSE

Data: 2 a 5 novembro de 2003
Local: Pestana Bahia Hotel,
Salvador, BA
Promoção: Centro de Pesquisas
Gonçalo Moniz / FIOCRUZ-BA
Objetivos: discutir avanços mais
atuais no conhecimento sobre
esquistossomose
Informações:
www.cpqgm.fiocruz.br/9sis —
Práxis Comunicação e Eventos –
Tel.: (71) 342-4759 / 341-4751 /
342-5341 –
práxis@compos.com.br

16º SIMPÓSIO BRASILEIRO
DE INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO

Data: 12 a 14 de novembro de 2003
Local: UFRJ
Objetivo: Divulgar a produção
científica nacional nesta área
e proporcionar um ambiente para
a troca de experiências e idéias
entre profissionais, estudantes
e pesquisadores nacionais
e estrangeiros.
Informações: www.nce.ufrj.br/
sbie2003/

I CONGRESSO ESTADUAL
DE BIOÉTICA

Tema Central: Bioética, Riscos
e Proteção
Data: 19 a 21 de novembro de 2004
Local: Rio de Janeiro
Informações: www.bioetica-
rio.org

I ENCONTRO INTERNACIONAL
DE PESQUISA QUALITATIVA

Data: Março de 2004

Local: Brasil – SP
Promoção: PUC/SP; UNITAU e
University of Minnesota
Objetivos: reunir profissionais
para um encontro em
PesquisaQualitativa em ciências
humanas, sociais e biológicas
para discutir, trocar experiências
e aprimorar conhecimentos nas
áreas de metodologia qualitativa
Informações:
crisberthoud@uol.com.br — Dra.
Cristiana Mercadanrte Esper
Berthoud

WFPHA’S 10TH WORLD
CONGRESS ON PUBLIC HEALTH

Data: 19 a 22 de abril de 2004
Local: Brighton – Inglaterra
Promoção: World Federation of
Public Health Associations
Informações: (202) 77-2506,
77-2534; e-mail:
gail.ghazzawi@apha.org ou
allen.jones@apha.org,
www.phaworldcongress.com

V SIMPÓSIO  BRASILEIRO DE
PESQUISA EM HIV/AIDS – V
SIMPAIDS

Data: 23-26 de novembro de 2003
Local: Rio Othon Palace Hotel,
Copacabana/RJ.
Os  principais temas a serem
abordados estão organizados
em oito áreas temáticas:
Imunologia, Vacinas, Patogênese,
Tratamento, Resistência, Diversi-
dade, Recombinação, Transmis-
são  vertical, Diagnóstico, Co-
Infecções, Epidemiologia, Clínica,
Biotecnologia, Outros.
Maiores informações:
www.simpaids.fiocruz.br

FÓRUM DETERMINANTES
SOCIAIS NAS DESIGUALDADES
EM SAÚDE

Data: 28 e 29 de Outubro
Local: Atlanta, GA.
Promoção: Center for Diseases
Control – CDC/EUA.
Maiores informações: http://
www.cdc.gov/sdoh/index.htm

I SEMINÁRIO DE GEOGRAFIA
DA SAÚDE

Data: dezembro de 2003
Local: Presidente Prudente
Maiores Informações:

www.prudente.unesp.br/
geosaude2003

I JORNADA DE ECONOMIA
DA SAÚDE

Data: 20 e 21 de novembro de 2003
Local: São Leopoldo/RS
Promoção: ABRES - Associação
Brasileira de Economia da Saúde
e Universidade do Vale do Rio
dos Sinos – UNISINOS
Os  eixos temáticos serão:
- Eqüidade, Eficácia e Eficiência
em Economia da Saúde
- Economia e Gestão da Política
de Saúde
Os trabalhos poderão
ser enviados até o dia 15/10/03.
Maiores Informações:
www.economicas.unisinos.br/
jornada

POSTDOCTORAL FELLOWSHIPS
FOR TRAINING IN CANCER
RESEARCH 2004-2005

O curso está dirigido para
epidemiologistas e pesquisadores
para um treinamento
interdisciplinar que facilitará a
pesquisa em genética e
epidemiologia molecular. No
programa: bioestatística,
carcinogêneses viral e ambiental,
prevenção do câncer,
epidemiologia, bioquímica,
imunologia, patologia molecular,
entre outas disciplinas. Maiores
informações: Cancer Research
Fellowship Programme -
International Agency for Research
on Cancer – E-mail: fel@iarc.fr,
site: www.iarc.fr;
tel.: +33 (0) 472 73 84 48.

XVIII CONFERÊNCIA MUNDIAL
DE PROMOÇÃO DA SAÚDE
E EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE –
VALORIZANDO A DIVERSIDADE
E REDISTRIBUINDO O PODER:
A BUSCA DE CAMINHOS PARA
A SAÚDE E O BEM ESTAR.

Data: 26 a 30 de abril de 2004
Local: Melbourne, Austrália
Inscrições a partir de 01 de maio
de 2003 e envio de resumos até
01 de novembro de 2003.
Maiores Informações:
www.health2004.com.au
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TABAGISMO
Frente à edição e aprovação da Medida
Provisória que suspende a restrição à
associação de propaganda de cigarros
e outros derivados do tabaco a eventos
esportivos e que estabelece regras para
a veiculação desses eventos nos meios
de comunicação, o presidente da
Abrasco, José Noronha, levou ao
Conselho Nacional de Saúde, em maio
passado, uma recomendação que pro-
punha o restabelecimento dos termos
originais da Lei 9.294, sobre publicidade
em eventos no Brasil, mantendo as
disposições com relação aos eventos
no exterior. A proposta foi votada,
aprovada e encaminhada ao Congresso.
Paralelamente, o CNS vem abrindo
espaço para o debate sobre o aumento
da alíquota sobre fumo, álcool e produtos
que possam causar danos à saúde. Inclui-
se neste debate a proposta de
destinação de parte destas arreca-
dações ao financiamento de pesquisas
em saúde. A Abrasco já divulgou o texto
com esta proposta em documento sobre
Ciência e Tecnologia em Saúde.

BRASIL E MOÇAMBIQUE JUNTOS
CONTRA A AIDS
Está em vigor o Projeto Ntwanano –
expressão Changana, uma das línguas
faladas em Moçambique, que significa
acordo, al iança, entendimento.
Financiado pela Fundação Ford no
Brasil e colaboração dos Ministérios
da Saúde do Brasil e de Moçambique,
o Projeto quer promover o intercâmbio
e a troca de tecnologia para a ela-
boração de material de informação,
educação e comunicação, visando
estratégias de prevenção; fortalecer
o treinamento de agentes comu-
nitários; fortalecer o estabelecimento
de infra-estrutura de serviços de apoio
e tratamento às pessoas infectadas e
fortalecer a integração das ações e
parcerias com os demais países
africanos na definição de estratégias
cooperadas ao enfrentamento da AIDS.
Iniciado em 2002, o Projeto está em
fase de implantação. Contatos no
Brasil: Rua Ramiro Barcelos, 2600 sala
435-B – UFRS – Curso de Pós-
Graduação em Epidemiologia – CEP
90035-003, Porto Alegre.
Tel . :  (51) 9977-5083, e-mail :
ntwanano@ntwanano.org, site:
www.ntwanano.org.

FIQUESABENDO
FiqueSabendo é um movimento de
mobilização da sociedade em favor
do diagnóstico de HIV. Seu principal
objetivo é incentivar a população a
realizar, de forma consciente e
espontânea, o teste de aids.  O
Ministério da Saúde estima que
existem hoje no Brasil cerca de 600
mil pessoas vivendo com o HIV.
Dessa, 400 mil não sabem da sua
condição sorológica. O diagnóstico
é fundamental para o controle da
epidemia ; para um tratamento que
garanta a qualidade de vida da
pessoa;  para a prevenção de que
bebês de mães infectadas nasçam
soropositivos. A marca foi criada
para que o Movimento seja
identificado. Márcia Velihovetchi,
ganhadora do concurso que elegeu
a marca, trabalhou na marca baseada
na seguinte mensagem: não importa
se o seu teste deu positivo ou
negativo, você pode ser feliz de
qualquer jeito.  O objetivo do MS é
que a marca registrado por ele esteja
associada ao maior número possível
de ações relacionadas à promoção
do diagnóstico e que a utilização
da mesma seja ampla e acessível. O
processo de liberação de uso não
visa lucro e pretende garantir que a
utilização da marca esteja vinculada
ao incentivo ao teste de HIV.
FiqueSabendo não é uma assinatura
ou representa um órgão ou
instituição. FiqueSabendo é uma
idéia e se você tem interesse em
abraçar esta idéia, faça contato:
fiquesabendo@aids.gov.br, fax: (61)
448-8184; site: www.aids.gov.br.

as despesas de 2002. .Existem 4.568
equipes de saúde bucal no PSF atuando
em 2.451 municípios, o que resulta no
atendimento de 28 milhões de pessoas.O
valor da cota de incentivo para cada
equipe variava de 13 a 16 mil reais. Hoje,
o valor mínimo é de R$ 15,6 mil e o
máximo de R$ 19 mil. O Programa SB
Brasil 2003 caminha a largos passos para
atender à população com mais atenção
e qualidade na área da Saúde Bucal.

PATENTES
A OMS define sua posição sobre
patentes de medicamentos para
doenças como aids, tuberculose e
malária, que atingem os países em
desenvolvimento. O Governo brasileiro
apresentou proposta de resolução
reafirmando que os interesses de saúde
devem ter prioridade sobre as questões
comerciais na formulação de políticas
públicas. A proposta brasileira conta com
a adesão de países africanos e alguns
latino-americanos como Bolívia, Peru e
Venezuela. O governo Norte-americano
apresentou proposta com teor oposto
ao do texto brasileiro, solicitando a
defesa do direito às patentes dos
medicamentos. A posição dos EUA vem
dificultando as negociações e a decisão
final da OMS. O Brasil defende a criação
de um comitê técnico independente
para a avaliação das legislações sobre
patentes dos países e das necessidades
de saúde pública de cada um. O texto
americano propõe a elaboração de
estratégias nacionais para criação de
sistemas que garantam o direito à
propriedade intelectual.

FIOCRUZ CRESCENDO COM A
INOVAÇÃO EM SAÚDE
A Fundação Oswaldo Cruz, cumprindo
seu papel de pesquisar e viabilizar
soluções para os problemas de saúde
do país e buscando acompanhar a
revolução tecnológica para evitar altos
custos e garantir o acesso da população
a recursos diagnósticos, preventivos e
terapêuticos de qualidade, lançou o
Projeto Inovação em Saúde – num
convênio entre FIOCRUZ/FIOTEC/MS,
que visa, principalmente, fornecer
subsídios para a formulação de uma
política multissetorial, envolvendo a
gestão, o desenvolvimento científico e
tecnológico e a produção de insumos
críticos para a saúde. O Projeto foi
lançado durante o Seminário de mesmo
nome, realizado  dias 9 e 10 de junho.
Conheça o Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos e o Projeto acessando
http://www.bio.fiocruz.br/ ou entre em
contato com flavian@ensp.fiocruz.Br.

APONTAMENTOS

VACINAS: FIOCRUZ ATENDE 50%
DA DEMANDA NACIONAL
Através de uma de suas Unidades
Técnicas, BIO-MANGUINHOS – principal
fornecedor de imunobiológicos da
Fiocruz/Ministério da Saúde, produz
vacinas virais e bacterianas. Além da
vacina contra a febre amarela ,
certificada pela OMS, Bio-Manguinhos
atende a demandas internacionais da
OMS, OPAS, do Fundo das Nações Unidas
para a Infância (UNICEF) e de programas
públicos de países da América Latina.

SAÚDE BUCAL
O Ministério da Saúde pretende incluir,
até o final do ano, cerca de 3 mil
odontólogos no Programa de Saúde da
Família, o que representa cerca de 20% a
mais de investimento se comparado com



INTEGRALIDADE - SABERES E PRÁTICAS

O Instituto de Medicina da UERJ sediou, dias 4 e 5 de junho
de 2003, o III Seminário do Projeto Integralidade - Saberes
e Práticas nas Instituições de Saúde. A coordenação ficou
a cargo de Roseni Pinheiro e Rubem Araújo. Na ocasião foi

lançada a Coletânea  Construção da Integralidade: Cotidiano,
Saberes e Práticas em Saúde. Informe-se sobre resultados

com lappis@ims.uerj.br.

UIPES E ABRASCO
A convite da União Internacional de Promoção da Saúde

e Educação para a Saúde, a Abrasco participou da Reunião
para o desenvolvimento do Programa Regional sobre
Evidências de Efetividade em Promoção da Saúde na

América Latina. O evento aconteceu de 24 a 26 de abril de
2003, em Cali, Colômbia.

ABRASCO NA 55ª REUNIÃO ANUAL DA SBPC
O evento aconteceu entre 13 e 18 de Julho de 2003,

na Universidade Federal de Pernambuco - Recife/PE. Volney
Câmara, Ana Tambeline e Henrique Câmara, de 15 a 18

de julho, ministraram o minicurso Processos produtivos,
ambiente e saúde . Paulo Henrique Martins, Teresa Carlota

Pires, Jacira Câncio e Lia Giraldo estiveram presentes
em Conferências, Simpósios e Encontros durante

a Reunião da SBPC.

ATENÇÃO!  A OMS COMUNICA
5 milhões de pessoas morrem anualmente por doenças

relacionadas ao fumo. Dia 31 de maio foi o Dia Mundial de
Luta Contra o Tabaco!  Frente às evidências dos maléficos

do fumo à saúde do homem e ao meio ambiente,
a Organização Mundial de Saúde recomenda às empresas,

interessadas no engajamento nessa luta: eliminar a
veiculação do tabaco como algo glamouroso, divertido,
sexy e atraente; vetar o patrocínio da indústria tabagista

a shows, prêmios e competições da moda; pôr fim à venda
ou distribuição de roupas, sapatos e acessórios que

estampem marcas e nomes de produtos do tabaco. Os 192
Estados Membros da OMS assinaram o “Convênio Marco da

OMS para o Controle do Tabaco (CMCT)”,  visando o controle
da oferta e consumo de tabaco – com ênfase na restrição

à publicidade, promoção e patrocínio do fumo. Países como
França, Nova Zelândia e Estados Unidos têm exemplos
positivos no estabelecimento das metas da OMS onde
shows e revistas renomadas baniram a veiculação de

produtos de tabaco. Acompanhe noticias pelo site da OMS:
www.who.int/mediacenter/releases/2003/prwhal/es/.

SAÚDE E AMBIENTE COM CONTROLE SOCIAL
Foi o 1º Seminário Nacional promovido pelo Conselho
Nacional de Saúde e apoio da Secretaria de Vigilância

Sanitária/MS, CENEP/FUNASA, OPAS e Ministério
das Cidades, no período de 16 a 18 de junho passado,

em Brasília.  O Seminário discutiu estratégias de inserção
do tema Saúde e Ambiente nas Conferências Nacionais

de Saúde, de Meio Ambiente, das Cidades e dos Direitos da
Criança e do Adolescente. Resultados: cns@saúde.gov.br.

FIOCRUZ REPRESENTA O BRASIL EM INCIATIVA
SOBRE MEDICAMENTOS EM PAUTA

Várias organizações reuniram-se e buscaram soluções
para aliviar a penosa situação de indivíduos que sofrem
de enfermidades tropicais. Os seis sócios fundadores
da DNDi (Drugs for Neglected Diseases initiative), que

provêm principalmente do setor público e têm trabalhado
incessantemente na área da saúde pública e na pesquisa

são: o Consejo Indio de Investigaciones Médicas (ICMR),
o Instituto Pasteur, o Instituto de Investigaciones Médicas de

Kenya (KEMRI), o Ministério da Saúde da Malásia, Médicos
sem Fronteiras (MSF – França) e a Fundação Oswaldo Cruz.

O grupo trabalhará em estreita colaboração com o Programa
Especial de Investigaciones y Enseñanzas sobre

Enfermedades Tropicales (TDR). Apenas 10% das pesquisas
mundiais em saúde se destinam às enfermidades que

representam 90% do número mundial de morbidade. Entre
as enfermidades mais desconsideradas do mundo estão

o paludismo, a tuberculose e a lepra, junto com
a leishmaniose, o a doença do sonho e a doença de chagas,

que atingem pessoas pobres nos países em
desenvolvimento. Estes associados utilizarão suas
capacidades e recursos mundiais para responder

às necessidades de pessoas que padecem de doenças
desconsideradas e desenvolverão medicamentos os quais
outros não podem ou querem se ocupar. No início de julho
a DNDi se inscreverá em Genebra como organização sem
fins lucrativos. Maiores detalhes em http://www.who.int/

mediacenter/releases/2003/pr51/es/.

JONG-WOOK LEE, NOVO DIRETOR GERAL
DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE

Em entrevista ao Informe sobre la Salud em el Mundo, Jong,
pontuou como principais prioridades da OMS, a luta contra

a AIDS, a tuberculose e a malária; a intensificação
na colaboração com seus associados pra ampliar o acesso
ao tratamento da AIDS; o comprometimento com a guerra
contra a poliomielite e o aumento de esforços para ajudar

aos países a identificar e enfrentar os problemas prioritários
de saúde, considerando os aspectos epidemiológicos

e políticos de cada um. Viste www.who.int.

IEV/FUNASA COM NOVA DIRETORIA

Edvaldo Carlos Brito Loureiro é o novo diretor do Instituto
Evandro Chagas/FUNASA, nomeado em maio passado.

Parabéns e sucesso nesta honrosa jornada!

CONASEMS
Junho foi o mês de posse da nova Secretaria Nacional

do Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde.
Odorico M. de Andrade e Valter Luiz Ribeiro são os atuais

Presidente e Vice-Presidente empossados. A ABRASCO
congratula-se com toda equipe desejando sucesso na

contínua luta em prol da saúde brasileira!

INCA
No dia 12 de setembro pp o Sr. José Gomes Temporão tomou

posse da diretoria do Instituto Nacional de Câncer (INCA).
A Abrasco parabeniza o Sr. Temporão e felicita o Sr. Ministro

da Saúde, Dr. Humberto Costa, pela decisão.

CIÊNCIA & SAÚDE COLETIVA
A revista editada pela ABRASCO, foi indexada em mais duas

bases de dados: Latindex e RedALyc (Red de Revistas
Cientificas de América Latina y El Caribe em Ciências

Sociales y Humanidades). Considerada um veículo formador
de opinião em saúde pública, a Revista Ciência e Saúde
Coletiva foi identificada como uma das 100 revistas com

maior relevância na América Latina. Visite os sites da
Latindex (www.latindex.unam.mx) e da RedALyc (http://

redalyc.uaemex.mx)

NOTA
 A Abrasco agradece e homenageia a Universidade de

Brasília pelo trabalho em conjunto que culminou no sucesso
do VII Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva.

CURTASCURTAS
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Qualidade dos Serviços de Saúde cuja
meta foi o desenvolvimento de uma
proposta para a elaboração de
instrumentos de avaliação tecnológica,
com parâmetros técnicos para a
distribuição de equipamentos médicos-
hospitalares de forma a atender às reais
necessidades de saúde local, bem
como favorecer seu uso correto e
seguro. Para alcançar este objetivo,
peritos hospitalares brasileiros e
franceses trabalharam por mais de 3
anos em hospitais dos dois países, no
âmbito da evolução da engenharia
clínica e da política de vigilância
sanitária no Brasil e no resto do mundo,
para produzir um livro técnico dirigido
a todos os profissionais de saúde e dos
hospitais.
Contatos: Embaixada da França no
Brasil, Brasília – Tel.: (61) 312-9201 / 312-
9203.

PUBLICACIONES Y SERVICIOS
DE INFORMACIÓN DEL CLAD 2003
Agenda do Centro
de Documentación y Análisis
de Información.
Traz informações resumidas das
principias atividades do CLAD como
programas e sistemas integrados em
base de dados, livros, revistas e CD’ s e
a publicação de Séries de documentos
e Boletins.  Solicitações: Calle Herrera
Toro, Qta. CLAD, Sector los Naranjos,
Lãs Mercedes, Caracas, 1060. Apartado
4181, Caracas 1010-A, Venezuela.
Tel.: (58-212) 992-3297 / 5953,
e-mail: cedai@clad.org.ve
ou clad@reacciun.ve,
site: www.clad.org.ve.

SAÚDE DA FAMÍLIA: CUIDANDO
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Cláudia Regina L. Alves e Maria Regina
A Viana, COOPMED, Editora Médica, MG.
Contato: COOPMED - Av Alfredo Balena,
190 / 1º andar – Prédio da Faculdade de
Medicina, BHZ, MG.

SÉRIE SAÚDE DO TRABALHADOR
Gerenciamento de fatores e risco e
estudos em acidentabilidade e ruído
ocupacional — Organizados por
Gilberto Fossati, Ronaldo Bordin e
Gerson Fossati, como resultado dos
trabalhos desenvolvidos nos Cursos de
Especialização em Medicina do
Trabalho, em Engenharia de Segurança
do Trabalho e em Higiene Ocupacional,
além dos alunos do Curso de graduação
em Medicina da FFFCMPA, em Porto
Alegre, RS. A iniciativa é da ABRASS –

PUBLICAÇÕES

AVALIAÇÃO DE TENDÊNCIAS
E PRIORIDADES SOBRE RECURSOS
HUMANOS DE SAÚDE
Publicação da Rede Observatório de
Recursos Humanos de Saúde,
coordenação de Roberto Nogueira, BSB,
OPAS, 2002. A necessidade de um
diagnóstico que expresse a visão de
conjunto dos gestores e dos
trabalhadores, tratando das questões
de recursos humanos de saúde de
maneira coerente e articulada, referidas
ao âmbito nacional, fez surgir este
trabalho cujos resultados apontam as
tendências e prioridades de grande valia
para o aclaramento da estratégia de
condução nacional das políticas de
recursos humanos. A Rede Observatório
é formada por instituições como
NERHUS/ENSP, NESC/CPqAM  e EPSJV da
FIOCRUZ, NESCOM/UFMG, NESC/UFRN,
SES/RS,.Escola de Enfermagem de
Ribeirão Preto e UEL/Paraná.

EPIDEMIOLOGÍA CRITICA -  ciência
emancipadora e intercultural.
Autoria de Jaime Breilh, Buenos Aires,
Argentina, Lugar Cultural, 2003.
O livro aborda aspectos da epidemio-
logia latino-americana numa discussão
epistemológica atual e formula uma nova
proposta conceitual, metodológica e
política.
Abrasco Livros - Tel.: (21) 2590-2073 /
2598-2526;
e-mail: abrlivro@ensp.fiocruz.br.

FORD FOUNDATION ANNUAL
REPORT 2002
Relatório Annual da Fundação Ford. A
fundação mantém convênios e
trabalhos conjuntos com várias
instituições nacionais e estrangeiras no
intuito de democratizar valores, reduzir
a pobreza e a injustiça, promovendo
cooperação internacional e avanço das
realizações humanas. Contato:
www.fordfound.org.

GESTÃO DA TECNOLOGIA
BIOMÉDICA - tecnovigilância
e engenharia clínica
Autoria de Elisabeth Antunes, Marcio do
Vale, Patrick Mordelet e Victor Grabois,
Éditions Scientifiques ACODESS,
França, 2002. Constitui o principal
resultado do programa de cooperação
Brasil-França intitulado Melhoria da

Associação Brasileira para o
Desenvolvimento do Sistema de Saúde
que pode ser contatada pelos site
www.abrass.com.br ou na Fundação
Faculdade Federal de Ciências Médicas
de Porto Alegre,  www.fffcmpa.tche.br.

PLANOS ODONTOLÓGICOS:
UMA ABORDAGEM ECONÔMICA
NO CONTEXTO REGULATÓRIO
A Agência Nacional de Saúde
Suplementar/ANS lançou o Volume Dois
da Série Regulação e Saúde, para
divulgar os mais diversos estudos sobre
o mercado dos Planos de Saúde. Neste
volume, os técnicos da ANS, Elisabeth
Covre e Sandro Alves, apresentam um
levantamento das formas de atuação
dos planos odontológicos,
identificando as diferenças para com os
planos de saúde médicos, constatando
a necessidade de um tratamento
diferenciado da autoridade reguladora.

SAÚDE RECIFE
Visando democratizar a informação e a
oferta de subsídios para o planejamento,
avaliação, execução e divulgação de
ações em saúde, a Diretoria de
Epidemiologia e Vigilância à Saúde da
Secretaria Municipal de Saúde do
Recife/PE lançou em julho o Boletim
Informativo Saúde Recife. O informativo,
de periodicidade bimensal pretende
debater temas atuais e pertinentes à
saúde dos recifenses.

Instituto de Medicina Social – UERJ
www.ims.uerj.br

Escola Nacional de Saúde Pública –
Fiocruz
www.ensp.fiocruz.br

Núcleo de Estudos em Saúde
Coletiva – Centro de Pesquisas
Aggeu Magalhães /Fiocruz
www.cpqam.fiocruz.br

Instituto de Saúde Coletiva –
Universidade Federal da Bahia – ISC/
UFBA
www.isc.ufba.br

Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva
– Faculdade de Medicina da UFMG
www.medicina.ufmg.br/nescon/
equipe.htm
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Apresentamos alguns lançamentos deste segundo semestre  que podem ser entregues na sua casa.

Faça seu pedido através de e-mail ou telefone, efetuando depósito no Banco do Brasil, C. C. nº 1090-1 Ag.1254-8.

Atenção: se você é sócio da Abrasco e está com sua anuidade em dia, saiba que você tem direito
a um desconto de 5% e ao serviço de postagem de livros (até 500 grs.) gratuito.

Esta promoção é válida para todo o território nacional. Nas despesas de postagens que excederem 500grs,
será cobrado o valor adicional correspondente, conforme tabela da ECT.

Em caso de dúvida, entre em contato com a Abrasco Livros.
Rua Leopoldo Bulhões, 1480 sala 129 - Manguinhos - Rio de Janeiro/RJ – 21041-210 - Tel. (21) 2590-2073 / 2598-2526

E-mail abrlivro@ensp.fiocruz.br - Contato: Inez Pinheiro

Economia da Saúde:
Auto -Avaliação e Revisão

Marcelo Gurgel Carlos Da Silva
UECE/Expressão, 2002

R$ 25,00v

Epidemiologia e Saúde dos Povos
Indígenas no Brasil

Textos de vários autores.
Ed. Fiocruz, 2003

R$ 22,00

Planejamento No Labirinto, O
Uma Viagem Hermenêutica

Rosana Onocko Campos
Ed. Hucitec, 2003

R$ 27,00

Favela Fala, A
Depoimentos ao CPDOC

Dulce C. Pandolfi e Mário Grynspan
(Orgs.)

FGV, 2003-10-20
R$ 49,00

Promoção da Saúde
Conceitos, Reflexões, Tendências

Textos de vários autores.
Ed. Fiocruz, 2003

R$ 20,00

Revista Ciência & Saúde Coletiva
V8/2/03

Economia e Gestão da Política
de Saúde

Abrasco, 2003
R$ 20,00

Violência Sob o Olhar da Saúde:
A Infrapolítica

da Contemporaneidade Brasileira
Textos de vários autores.

Ed. Fiocruz, 2003
R$ 30,00

Construção da Integralidade:
Cotidiano, Saberes e Prática em

Saúde
Roseni Pinheiro e Ruben Araújo

de Mattos (Orgs).
Ed. IMS/UERJ/ABRASCO, 2003

R$ 24,00

Biomedicina, Saber & Ciência:
Uma Abordagem Crítica

Kenneth Rochel de Carvalho Jr.
Ed. Hucitec, 2003

R$ 32,00

Clássico e o Novo: Tendências, Objetos
e Abordagens Em Ciências Sociais e Saúde

Textos de vários autores.
Ed. Fiocruz, 2003

R$ 44,00

Diretrizes Curriculares Nacionais Para
os Cursos Universitários da Área da

Saúde
Márcio Almeida (Org.)
Ed. Rede Unida, 2003

R$ 15,00

Saúde: Promessas e
Limites

da Constituição
Eleutério Rodriguez Neto

Ed. Fiocruz, 2003
R$ 27,00



Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal de Minas Gerais
www.medicina.ufmg.br

Secretaria de Saúde do Estado
de Mato Grosso
www.saude.mt.gov.br

Núcleo de Estudos de Saúde
Coletiva das Universidades de
Londrina, Maringá e Ponta Grossa
www.ccs.uel.br/nesco

Núcleo de Estudos de Saúde
Coletiva
da Universidade Federal do Rio de
Janeiro – NESC/CCS/UFRJ
www.nesc.ufrj.br

Departamento de Medicina Preventi-
va da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo
www.usp.br/fm/departamento/mpr

Faculdade de Saúde Pública
da Universidade de São Paulo
www.fsp.usp.br

Depto. de Medicina Preventiva
e Social da Universidade de Campi-
nas
www.fcm.unicamp.br

EXPEDIENTE
Boletim da Associação Brasileira de Pós
Graduação em Saúde Coletiva  – Abrasco
ANO XX - NO 89 -  OUTUBRBRO 2003

ABRASCO
Rua Leopoldo Bulhões, 1480, sala 208
Manguinhos - Rio de Janeiro - RJ - 21041-210
Tel/Fax.: (21) 2560 8699, 2560 8403 e 2598 2527
Web Site: www.abrasco.org.br
E-mail: abrasco@ensp.fiocruz.br

Diretoria 2000-2003
Moisés Goldbaum - DMP/FM/USP (Presidente);
Júlio S. Müller Neto - ISC/UFMT; Madel
Therezinha Luz - IMS/UERJ; Paulo Ernani
Gadelha Vieira - COC/Fiocruz; Rômulo Maciel
Filho - CPqAM/Fiocruz; Soraya Maria Vargas
Côrtes - DS/UFRGS

Conselho 2000-2003
Lígia Maria Vieira da Silva - ISC/UFBA - Djalma de
Carvalho Moreira Filho - DMPS/FCM/UNICAMP
- Aristides Almeida Rocha - FSP/USP - Roberto de
Andrade Medronho - NESC/UFRJ - Francisco
Eduardo de Campos - NESCON/UFMG

Secretaria Executiva
Álvaro Hideyoshi Matida (Secretário Executivo);
Mônia Mariani (Secretária Executiva Adjunta);
Hebe Patoléa (Coordenadora Administrativa);
Andréa Souza; Jorge Luiz Lucas (Apoio) e Inez
Damasceno Pinheiro (Abrasco Livros)

Coordenação Editorial
Álvaro Hideyoshi Matida e Mônia Mariani

Colaboração Editorial
Fernando Albuquerque

Criação e Arte
Martha Bastos

Revisão
Álvaro Hideyoshi Matida e Mônia Mariani

Impresso
Especial

050201220-0/2002  DR/RJ

Abrasco

CORREIOS

Departamento de Medicina Social
da Faculdade de Medicina
de Ribeirão Preto
www.fmrp.usp.br

Universidade Luterana do Brasil
www.ulbra.br

Faculdade de Ciências Médicas da
Santa Casa de São Paulo
www.santacasasp.org.br

Secretaria de Estado da Saúde de
Santa Catarina
www.saude.sc.gov.br

Instituto Nacional de Controle de
Qualidade em Saúde – INCQS/Fiocruz
www.incqs.fiocruz.br

Centro de Pesquisas René Rachou –
CpqRR/Fiocruz
www.cpqrr.fiocruz.br

Centro de Ciências da Saúde
da Universidade do Vale do Rio
dos Sinos
www.unisinos.br

Associação Universidade Católica
de Santos
www.unisantos.com.br

Programa de Pós Graduação
em Epidemiologia da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul
www.famed.ufrgs.br/ppg/PPG_Epi/
principal.htm

INTERNET (continuação)


